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O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atnbu ições que lhe

s ã o c o n fe r id a s p o r le i e te n d o em v is ta o c o n t id o n o

p ro to c o la d o so b nO 8 7 0 6 3 /9 7 . r e s o lv e

NOMEAR

ANETTE MAR IE ROESNER , para exercer o cargo em com issão de Assessor de

Desembargador, sím bolo DAS-4, no Gabinete do Desembargador JOSÉ ANTONIO
VlDAL COELHO. a partir de 14 de outubro do ano em curso

C u r i t ib a 2 3 d e o u tU z !b O d 9 9 7 ., /

~

H R IQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

P re s id e n te

A V IS O A O PÚ B L IC O

A partir desta data , o D iário O fic ia l, D iário da Justiça , Comércio e In-

dústria e A tos do Municíp io , passa a ter uma linha d ire ta com seus usuários.

A través do te le fone 352-2477, o in teressado ouvirá uma mensagem gra_

vada que o in formará das opções. Em seguida o mesmo deverá d iscar o númerO 4

de SeU te le fone para Ser atend ido quando poderá fazer sua reclamação ou sugestão

à funcionária E lizabeth EU .

No caso de in formações sobre matérias pub licadas o ramal a Ser aciona-

do é o de n ', 5 .

Este é mais um serviço que visa melhorar os serv iços do D iário O fic ia l a,
SeU público em gera l.

Senhores Assinantes:

. Em caso de não receb imento dos exemplares dos jorna is expedidos pe lo D lOE ,

sohcltamos o pronunc~amento num prazo de até 15 ( qu inze) d ias, após esta data , será

cobrado o preço da edIção acreSC Ido dos encargos posta is.
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0. •. ÃngOlOZ""",

llo$.AnlOn'oG"""","'.

••
Des.-'"usSan-llo
00. F~"'YEste_

FI""""""
Dos CyroC,...,.

Do'.Wa""_,R""""",,
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- Sala "Des. Lauro lQJleS" _ Pnmena " Te-r<:ei'a
5', r"l,a, do mft&

,. CAMARA CRIMINAL.
Oes.OsIris Fonlou,a
Oes.Tadeu CosIa
Oes Moa"ir Quima'A"
Oes.CIOI~,io POI1ugu.1 Nelo

- Sala "Des. Cosia. aa"os' _ 5'&.leiras do mês

2' CÃMARA CRIMINAL
Des. Nun"" do Nascimenlo
DesMarlins Rlcei
Des.T,ona T"lIe&
Des. Ca,1os Hoflmann

- Sala"Des. I•.••,as 6evIleeQua _ 5'&.t •• ,as do ,"",S
GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS
Des. Nunes do Nascimento
Des. O,,,,;s Fontou'a
Dos Martins Ricci
Des, Tadeu Cm;1a
Des Trona T"I~
Des. Moacir Gu,ma,ães
Oes, Clola'iO Portugal Nelo
Des Carlos Hoffmann
- Sala "Oes. Clota,io Ponugar _ Prime"a el •••."""a
~'s feItas do mes

Oes 11"".'4 AcC'oI",
0..... Nun •• dO N.sc'....,.,
06. AO,.Mo M'guel
oe. L•••zCk.1,
Ou Solnoy lapa.
oe.. 010 Spc,nnol:
llo$.s.o ••••Wo'"

Oos. LUI2P'e""",
Des CX>r", Fo •••""",
00 •. W"son Rlbac"
o.s T,o,.no N"'o

c... 1,00'1>'" R,cc'
llo$ •••••• '''''M~O
o... Alta,r"a"lIJc",

o... T•••""'C<>••••
O•• Aceóc •• c.",OI

Des.PacnocoR"" •••
Des T'o"a hl~.

Do. Am"" •• c.,IO' scn'eIlIl

00. Moac"Gu •••• ""

Sa~"'Oes. Clolano Portugal' _ P"me,ra e ''''ceifa
e', r",,,,s do mês. Cont"nciosa _ Segunda e lluana
6's fe" •• do mes. Admln'sl'"hva

06S: Hot;lIno 'egimenlal pa,a ,nlcio das sessOO-s
ordlOa'l;)s.13.3Oh", •••

DESEMB"'IIGADOIIES MEMBROS 00 CONSELHO
DA M"'GISTR"'TURA

OES.lE"lZCESAII. PIIESIOENTE

OEs NASSEII OEMElO- ••••CE~IIESIDENTE
OES. OTO SPONHOlZ _ COIIREGEOOR

OES. "'.OEU COST'"
OES ACCÁCIO CAMBI
OES. NEWTON lUZ

OES OCTA"'IL VAl.EIKO
OES. SIONEY MORA

TRI8UNAl PLENO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA
PABX 352-272fi
FAX:lS"'7Z22

De&, HENRIQUE C11ESNEAU lENZ CESAR
Presidenle
Dos, DARCY NASSER DE Iv'ELO
VH;;e- Pr&$ident"
O&s, OTOlUlZ SPONHOLZ

&':f=:ktT~1iA,SCIMENTO DACOSTA
SCHON
O;•.••lorl Gelai

- 5al •• "Des. Cosia Barros' _ 3',. r"i'as do mé ••

RElAÇAo DOS ÓRGÀOS JULGADORES

DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA, SEUS

DESEMBARGADORES, DIA DA SEMANA

E LOCAL EM QUE SE REUNEM.

,a CÂMARA CIVEt

8::~~';,%~r~;:fl'$ide"l"
!>M, UIys$es Lopes
DelI Vldal Coelho

- Sala "Des, CosIa 8ano," _4's fe;,ótS do molos

2' CÂMARA CIVEL

Des Ronald Ae<:i"'t' - P'""odenle0..... A!lalf Palrtue",
Oes. Angelo Zana'
Oes S"'nev Mora

3' CÁMARA CíVEL.0..... Abtahao Miguel _ P,,,,,od""le
Oes SI"'a Wolff
Des.Luiz Penon,
Dos. Jesus SarfaO

- Sala "Des lsa,as 8",lIacqua _ 3', lel'Udo més

4' CÃMAAA CIVEL
De•. W,lson R"ba"k _ P'"si<:!"nle
De•. Tro,ano Netto
Des'wanderle, Resende
Des Cela,IO Valei,o

-Sala "Des. h,alas Bev,lacqua _ 4'&.fel,asdo ,"",s

5' CAMAAA CIVEL
Oes, Anlonio Carlos S"h'et>el _ P'esiOenle
Des Anlonio Gomes da S,I\'3
Des. Fleuf'j F""'an<les
Des CyroC'''ma

- Sala "Des. Lau,o Lor>es"-3's lei,as do mê's

6' CÁMARA CiVEL
Oes Act:açlO C"mbi _ P,e~dent"
Oes Newlon LI1l
Oes. TelmoCh",en
Des AnlonlO Lopes de No,onha

- Sala"Des, Lau'olopes" _ 4's I""as do mils

- Saia'De., CI01afEoPonugal_
P"me"" e t",,,,,,,,, S's 1""as do més

I GRUPO DE CÃMARAS CiVEIS
Oes Amahao Miguel. P'e ••d"nle
Oes SVdneyZappa
Oes Silva Woll!
Oes Luiz P,,"oni
Oes Paçheco Rocha
Oes Vldal Coelho
Des Ulvsses Lo~s
Des Jesus Sa"oo

II GRLlPO DE CÃMARAS CIVEIS
Oes Renald A"eloly _ P,e"""nl"
Des. Wilson qeoack
Des. Tro,ano N ••~o
Des. A~a" Pal~u"e,
Des Ang<lloZana'
Oes Wanoene Resende
Des Cesa, Valem
Des,S'dnev Mo'a

- Sala"'Oes. Clolallo PortuQa'" _ Segunda e quana
5's!e""s do me.

â .02

,'------------------------------------ ...•

DECRETO JUDICIÁRlO N° Ú J O 5 3 6 NOMEAR

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atnbuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob nO87249/97, resolve

'10MEAR

ROMERO TADEU MACHADO, a partir de 14 outubro de 1997. para exercer o
cargo em comissão de Assessor de Desembargador, símbolo AS-4. no Gabinete do
Desembargador LUIZ JOSÉ PERR07T1.

IQUE CIIESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

JANETE DE FÁTIMA TA:>IAKA, para exercer o cargo em comissão de Assessor
de Desembargador, simbolo DAS-4, no Gabinete do Desembargador ANGELO
ITHAMAR SCUCATO ZA7TAR, a partir de 14 de outubro no em curso.

DECRETO JUDlCIÁRlO N° ,_ ~ li 5 4 O

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
87986/97, resolve

HE:>IRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

:'oIOMEAR

DECRETO JUDlCIÁRlO N° .:' j li539

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
87206/97, resolve

-,

ARMA:\'DO :\1AURI SPIACCI, a partir de 20 outubro ,!-e-,"997,para exercer o
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AS-4, no Gabinete do respectivamente, dos cargos de Juiz de Paz e 1° Suplente do Distrito de lolópolts

da Comarca de Chopinzinho.

1997.

li-NOMEAR

DECRETO JUDICIARIO "" ',; "') 5 4 4
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTI~'A DO ESTADO Dl)

PARA:\Â. no uso das atribuições que lhes são conferidas ror ici lo"

tendo em vista o contido no rrOlocolado soh nO 15517 Nó. resohl'

HENRIQUE CIlESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

OSCAR PISSATTO. ORIDES SOARES e ADDIIR .Iosi: BOROSKI.

para exercerem. respectivamente. os cargos de Juiz de Paz" 1° c 2" Suplentes lI l. '

Juiz de Paz do Distríto de lolópolis da Comarca de Cho Inzmho

DECRETO JUDlCIARIO N" ,; ~ j 5 41

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

00 PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas

por lei c tendo em vista o contido no protocolado sob nO
88180/97. resolve

HENR QUE CIIESN ,AU LENZ CÉSAR
Presidente

CUR IT IB A , 53. FE IR A , 30 /1 0 /1 997

cargo em comissão de Assessor de Desembargador, símbol

Desembargador ANTONIO GOMES DA SILVA,

RUI IH: ALMEIDA VALE:-iTE. a partir de 20 outubro de 1997. para exercer o

cargo cm comissão de Assessor de Desembargador, simbolo DAS-4, no Gabinete do

Desembargador ALCEU MARTINS RICC/.

IIE IQUE CIIESNEAlJ LE:-iZ Cf:SAR

Presidente

DECRETO Jl:D1l'IARIO " .• 030'542

o PRESIDI'NTI' DO TRIl3UNAI. DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARAr-.:Á. no uso das atrlhuições 4UC lhe são

conferidas ror lei l ' tendo em \'Ista () r.:ontido no rrOlocoJado

soh n" XJ 193/97. resolve

APOSENTAR

a pedido, IZAl:RO ROBERTO ) lE D I~A , no cargo de aliciai de Justiça D2. do Quadro

de Auxiliares da Justiça da Comarca de Paranagua. nos termos dos artigos 40. inCISO111.

alinea "a", da Constltulçào Federal e 35. inciso 111,alinca "a". da ConstitUição EstaduaL

com mais de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, com proventos mtegrais. acrescidos de

25% (vinte e cinco por cento) de adicionais qüinqüenais, de 10% (dez por cento) de

adicionais anuais nos termos dos artigos 170 e 171, respectivamente da Lci nO6174/70.

da gratificaçào de função, simbolo 5F, referente ã função de Porteiro de Auditórios. nos

termos do inciso 111,do artigo 140, da Lei n° 6174170, combinado com o artigo 16.

parágrafo único da Lei n° 9937/92, e ainda 33.33% (trinta e três \"irgula tnnta L " Ires ror

cento), de gratlfícação de risco de vida. conforme dis õe o artigo 12. paragrafo único. da

Lei n° 7547/R \. combinado eom o artigo 10. da Lei 17784/83

I .
HENRIQUE CIIESNEAlJ LENZ CESAR

Presidente

E X O N E R ,\ R

a pedido e a partir de 30 de setembro do ano em eurso, ROGÉRIO RI:-iCOSKI

BASClITA. do cargo de Oficial Judiciário DL do Quadro de Pessoal da Secretaria

do Tribunal de Justiça. com base no artigo 124, inci - L da LeI nO 6174170.

HE, RIQlJE CIIESNEAlJ LENZ CÉSAR

Presidente

DECRETO JUDlCIARIO N" ',' J j 543

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO I'ARANÁ. no uso das atribuições legais e

tendo em vista o que dispõe o anigo IOdo Assento n"
01190 - Órgão Especial. que allerou o artigo T do Assento

nO 04188 - Tribunal Pleno e O contido no protocolado sob

n° 77338/97, resolve

l-EXONERAR

ARNILDO DA SILVA TARTARI e ELVI CARLOS BALSA".

DECRETO Jt.:IlICL\RIO " .• '.. _' .) 5 45

() PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTI~'A DO I'STADO

DO PARANÁ. no uso das atnbuiçô~s qu~ lhe são conferidas ror

lei e tendo em \'ÍStJ o comido no protocol:.ido soh n" 7391 ':1./97.

resolve

APOSENTAR

3 pedido, LOl'RIVAL CLAITO" CLARO DA Ll'Z. no eargo de Desenhista D3,

do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. com mais de 35 anos de

serviço. nos termos dos anigos 40. inciso m . alinca "a". da Conslltulção Federal c

35. inciso 111, alínea "3", da Constltuiçào Estadual, com prO\:cnlos integraIs

acrescidos de 25% (vinte e cinco por cento) ~e adicionais qüinqüenais e 25% (vinte

e cinco por cento) de adicionais do plano anual. nos termos dos anigos 170 e 171,

respectivamente, da Lei n° 6174170. da gratificação pela prestação de serviços em

regime de tempo integral e dedicação exclusiva no percentual de 81,40% (oitenta c

um virgula quarenta por cento) na forma do despacho exarado no protocolo n"

54890/97 e artigo 172. inciso 11.da Lei nO6174170 combinado com o artigo I" da

Lei nO 6794/76, com a alteração introduzida pelo artigo 6°, da Lei Complementar nO

21/84 e o anigo 35, inciso XV, da Constltuiçào Federal

1997,
/

IIENRIQlJE Cm~EAU LENZ Cf:SAR

Presidente



DECRETO JUDICIÁRIO N" ,; ~ j 5 4 6

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANA. no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado

sob n" 7091 0/97, resolve

pág.04
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casamento de Valter Martins de. Toledo e Zeneide Aparecida
Siqueira, a realizar-se no dia 31 de outubro d o em curso.

APOSENTAR

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N.' f1895

PRO R ROG,\ R

PORTARIA N' f ' 1933

PORTARIA N' ('1932

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuiçôcs que lhe são

conferidas por lei c tendo em \'ista o contido no protocolado

sob nO80266/97, resolve

HENRIQUE CIlESNEAlJ l.ENZ CÉSAH

Presidente

por trinta (30) dias, a contar de 26 de setembro do ano em curso, o prazo para CARLOS

ALBERTO PAGA:\I tomar posse no cargo de Auxiliar de Cartório dos Juizados

Especiais CIO, do Quadro de Auxiliares da Justlça da Com ' rca de Foz do Iguaçu, de

conformidade com o preceituado no artigo 41, * 1°, da Lei 174170.

1997.

~

HENRIQUE CH S:-;EAU LENZ CÉSAR

Presidente

CUfltlba, 23 d

~

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que

lhe são conferidas por lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob n° 80304/97, resolve

a pedido, JO..\O SILVESTRE TORCA:-iO , no cargo de Oficial de Justiça 0 2 , do

Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Umuararna. nos termos dos artigos

40. inciso m , alínea "a". da Constituição Federal e 35, inciso m , alínea "a", da
Constituição Estadual, com provemos integrais referentes a seu nível, incluídos de

25% (vinte e cinco por cento), de adicionais qüinqüenais nos termos do artigo 170,
da Lei nO 6174170 c, ainda 33,33 (trinta e três vírgula trinta e três por cento) de

gratificação de risco de vida, conforme dispõe o ani 12, parágrafo único, da Lei

n075~7/8I,combmadocomoartigo 10, da Le; " 4/83.

MANDAR CONTAR

em favor do Dr. LUÍS CARl.OS XA VIER, Juiz de Direito dos Juizados

Especiais Cíveis e Crim inais da Comarca de Curitiba, para todos os
efeitos legais, o tempo de cento e oitenta (180) dias, correspondente

ao dobro da licença especial deixada de gozar, relativa ao período de
13.05.87 a 12.05.92, concedida pela Portaria n° 1042/94, de acordo

com o artigo 248, da Lei n° 6174170.

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

ReoupU.cP.dt".Dor incorreção.

PORTARIA N' li 1 931

o PRESIDENTE 0 0 TRIBUNAL DE JlJSTIÇA DO ESTADO

DO PARA N A . no uso das atribuições que lhe são contendas por

lei e tendo em vista o contido no protocolado soh nO 13047/()7.

resolve

PRORROGAR

os efeitos da Portaria n° 1487, de 29 de junho de 1995, na parte referente a autorização

de JOÃO BATISTA DE CAMARGO, Agente de Serviços Gerais c ROSELV DO

CARMO COLVSSl, Oficial de Justiç~ para se afastarem do exercício de suas funçõc~,

a fim de desempenharem cargo diretivo no Sindicato dos Servidores do Poder

Judiciário - SINDIJUS, e enquanto estiverem no desempenho de tal m ister, de acordo

com os artigos 2° e 3°, parágrafo único, da I.ei n° 10981 4.

HENRIQUE CH SNEAU LENZ CÉSAR

Presidente /

!

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe sau

conferidas por lei, resolve

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSnçA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob nO 89504/97, resolve

PORTARIA N' r 19 3 4 ,
I

AUTORIZAR

O Dr. ATHOS PEREIRA JORGE JúNIOR, Juiz de Direito dos Juizados

Especiais Civeis e Crim inais da Comarca de Curitiba, a celebrar o

LOTAR

CELlA REGINA DE SOUZA BUSATO, Telefonista B3. do Quadro de Pessoal da



r , 1938

curillbar;,~~~:o de 1997.

OARChASSER ~ELO
/Vlce-preSldÍ,~ !\oI

o DESEMBARGADOR DARCY NASSER m : MEl.O.
Vice.Prcsldentc do Tribunal de Justiça do Estado do Pamou..
usando das atribuiçõcs que lhe são conlcridas por lI:i c

delegadas pclo Decreto Judiciário n° 199/97. c cunsiderando

ainda () comido no protocolado sob nO 86069/97. resolve

P O R T A R IA N '

CUritiba. (j;LtJ'fl'ro de 1997.

OARCY !'IASSIiR ~LO
!Ice-preslder "'-

P O R T A R IA N ' : " ' 194 O

() DESEMBARliAD{)R DARCY NASSER DE MEI.O. VICC-
PreSIdente do Tribunal de JUSllÇ3do Estado do P3run3. USf.lnt..lu

das atribuiçlks que lhe s:.1oconferidas por lei e delcgad<.ls pelu

[)(:crcto Judiciário n° tl)9N7. c consldcrundo ainda o conlldu

no protocolado sob nQ 861 ~ t N7 _resolve

O DESEMBARGADOR DARCY NASSER DE MEI.O,
Vice-Presidente do Tribunal de Justlça do Estado du P;Jranu.

usando das atribuições 4UC lhe são conferidas por ICI c

delegadas pelo Decreto Judiciãrio n~ 199/97. \..cunsidcrandu

ainda o comido no protocolado soh nO 85072197. rcsoln:

OESIG:'i,.\R

, I ' '
GLAUCO SA;\lSO~ DA SILVA, para exercer a funçào de Conciliador do Jui •.....ado

Especial Criminal da Comarca de Paranagua. peNrazo ceno de dois ( 0 2 ) anos

Curitibai 23 de O lltu ro de 1997.

(LUH
OARCf :'iASSER

Vice-Preso ente

/

P O R T A R IA N ' ('1939

OESIG:'iAR

OESIG:'iAR

MARlA .JAÍRA SEVIiRIA:'iO e \lARCI'S VI:'iICll'S ALI A"I'oi. para excrcerem
as funções de Conciliador dos Juizados Especiais da Comarc3 de Comclio Procópio.

pelo prazo cena de dois (02) anos.

Curitiba.23 de

P O R T A R IA N ' . - 1935
O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00
ESTAoo 00 PARANÁ. no uso das suas atribuições que lhe
são conferidas por lei c tendo em vista o contido no
expediente prmocolado sob n l) 50639/97. resolve

IIENRIQIIE CIIESNEAlJ LENZ CÉSAR
Presidente

1-1:"/ S T A I: R A R

1I-0ESIGNAR

IIIiNRIQIJE CII .-NEAlI LENZ CÉSAR
Presidente

LOTAR

OESIG:'iAR

P O R T A R IA N ' ( 1936
() I>RESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ.. n u u s o das atnbuiçõcs L 1 U C lhe
são conferidas por !L . i c lendo em vista u contido no

protocolado St)h n" 595H5/97. resolve

P O R T A R IA N ' I ' 19 3 '1

() DESEMBARGADOR DARCY NASSER DE MELO.
Vicc~Prcsldcntc do Tnbunal de Justiça do Estado do Parana.

usando das atribuições que lhe são c o n fe r id a s por lei c

delegadas pelo Decreto Judiclano nO lY9N7. c considerando

ainda () contido no protocol:ldo sob nO 86068197, resolve

os BacharéIS t:Dl'AIWO St:RGIO OA COSTA NEGRÃO. !\olARIA,\PARECIDA
FRA;\iCO IlE \IA<:IiOO LEÃO e ROSIL\"t: ESMA:'iIlOTO. para. sob a
presidência do primeiro. comporem comissão para promo\'~r o processo administrativo

mencionado no item anterior.

rfOCCSSO udministrati\'o. a lim de "lue no prazo legal se apurem os tatos narrados no

protoc()lado supracitado.

JAQUIiLlNE OOORICO OA SILVA, pma excrcer a função de ConCIliador dos

na Direção do Fórum da Comarca dc Cruzeiro do Ocstc. P IILA INEZ CAVAS""I
PATITlICCI. Escrivão de Pnlícia 3' Classe, ora ã disposiçã ste Tribunal de Justiça,

C U R IT IB A , 5 " - F E IR A , 3 0 /1 0 /1 9 9 7 D IÁ R IO D A J U S T iÇ A p á g .0 5

Secretaria do Tribunal de Justiça, na 6' Vara Criminal da Comarca de Curitiba, a partir de 'Juizados Especiais da Comarca de Maringá, pelo prazo ceno de dois ( 0 2 ) anos.
03 de setembro do ano em curso. ficando, em conseqüên .a, revogada sua lotação
anterior.



CURITIBA, 50-FEIRA, 30/10/1997
PRCW COLO N I 72397/97 - Ir,Z ';'" JtJSTRN EBtwDENBURG! ASSESSOR

JURIDIÇQ INATIVO, (Assunto: requer implantação de gratifi-
cação)IIIndefiro o pagamento da gratific~ção prevista no ar-
tigo 172, inciso IIl, da Lei n' 6.174/7C a servidora inati-
V~, ora requerente, porquanto tal gratificação foi absorvida
pelos valores constantes da tabela fixada na Lei n'
11.719/97. De igual sorte, deixo de acolher a elevação de
nível pretendida, vez que o enquadramento se deu nos preci-
sos termos do ar~igo 5' da supracitada lei. comunique-se e
arquive-se. Em 13 de outubro de lS97. DES•. HEm lIQUE CHESNEAU
LBHZ CESAR. PREsIDENTE.

PR .OTOCOLO NR 11639/97 - JU IZ DE D IRE ITO DA COMARCA DE FOZ PO

IGQAÇQ. (ASSunto: solicitação abertura de concurso para o
cargo de telefonista). "Diante da inexistência do cargo de
telefonista no Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de
Foz do Iguaçu, não hà como ser deferido a pretensão em
causa. Comunique-se e arquive-se. Em 13 de outubro de 1997.
DES. HD:iUQtlE ClIESNEAU LElIZ CES1oR. PRESIDENTE.

!I 7 8 7 - .~... E

(Assunto: requer reenquadramento e rei-
mplantação de gratificação)."Indefiro o pagamento da grati-
ficação prevista no artigo 172, inciso II1, da Lei nl.
6.174/70 , porquanto tal gratificação foi absorvida pelos
valores constantes na taba la fixada na Lei nR 11.719/97. De
igual sorte, deixo de acolher a elevação de nível pretendi-
da, vez que o enquadramento se deu nos precisos termos do
artigo 5R da supracitada lei. Comunique-se arquive-se. Em 13
de outubro de 1997. DES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR. PRE-
SIDENTE.

ro de 1997.
CU ritib [j3 de o

LU,
DARC NASSER M ELO

) V ice-P resi n te

DIÁRIO DA JUSTiÇA

COLBERT R IBÉ IRO D IAS , ANTON IO CROSARA NETO , KRYSTYNA

HELE l'OA BONO~E e SOLANGE M IRÓ V IANNA MAGALHÁES , para exercerem

as funções de Conciliador dos Ju izados E specia is da Com arca de G uaratuba, pelo prazo
certo de do is (02) anos.

pág .06

PORTAR IA N t (11941

O DESEMBARGADOR DARCY NASSER DE M ELO ,

V ice~P residen te do T ribunal de Justiça do E stado do Paraná.,

usando das atribu ições que lhe são con teridas por le i e

delegadas pelo D ecreto Jud ic iário nO 199/97 , e considerando

ainda o con tido no pro toco lado sob nO80665 /97 , reso lve

DERROGAR

a Portaria n° 2588 , de 31 de ou tubro de 1996 , na parte referen te a designação de JO SÉ

ALVES DE OLIVE IRA , para exercer as funções de Ju iz L eigo dos Ju izados E specia is
da Com arca de S iqueira C am pos.

PROTOCQLO !R }1955 /97 - LU IZ AUG tJltJ¥ .PO ~M E li,.E I, A SSESSOR JV -
.B~~~D~IC~O~J~M~~~T~I~Y-~O~~~(Assunto: rcc1acif1caçao no nível e grat1-
ficação). "Indefiro o pagamento da gratificação prevista no
artigo 172, inciso 111, da Lei n.6.174/70 ao servidor inati-
vo, ora requerente, porquanto tal gratificação foi absorvida
pelos valores constantes da tabela fixada na Lei nR

11.719/97. De igual sorte, deixo de acolher a elevação de
nível pretendida vez enquadramento se deu nos exatos termos
do artigo 5 R da supracitada lei. Comunique-se e arquive-se.
Em 13 de outubro de 1997. CES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR.
PRESIDENTE.

o de 1997.

ELO

_D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_A_D_M_IN_IS_T_RA_T_I_V_o_1

DESPACHOS PO PRESIDENTE
DEPARTMIENTO ADMINISTRbTIVO

RELAr~~ NR 28/97

PROTOCOLO ll'Q 79162/97 - LILIANZ MACIEL, SECRF.TARIA DAS TUR-
J:~AS RECURSA IS DA CQ;"l"AR:CADE FOZ DO IGUACU. (Assunto: soli-
cita adicional noturno). "Nos termos do parecer de fls.07,
que aprovo, indefiro a soli~~tação em causa. Comunique-se c
arquive-se. Em 13 de outubro de 1997. DES.HE~rRIQUE CHESNEAU
LENZ CESA-~. PRESIDENTE.

PROTOCOLO Ng 81963/97 - pES.CI..AUDIO h'VNES DO NASCIMENTO.
(Assunto: solicita gratificação de substituição). " Autorizo
o pagamento a funcionária RITA ~~IA DE JESUS, em substitui-
ç~o, da gratificação cc Assessor de Gabinete do Excelentís-
simo Scnho~ Desembargador C~.UDIO NUNES DO NASCIMENTO, a
partir de 28 de julho d~ 1997. Ao Departamento Econômico e
Financeiro para as devidas providências c ao Departamento
Administrativo para publicar e anotar. Em 10 de outubro de
1997. DES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ ~ES~. PRESIDENTE.

PROTOCOLO l'-!R 70841/97- HERONDINA QE LU !;!, ROCHA. AGE~:TE DE
CONSERVhCÂO. (Assunto: solicita reimplantação de
gratificação). "Indefiro o pagamento da gratificação previs-
ta no artigo 172, inciso 111 da Lei nR 6.174/70 a servidora
requerente, porquanto tal gratificação foi absorvida pelos
valores constantes da tabela fixada na Lei nw 11.719/97. Co-
munique-se e arquive-se. Em 13 de outubro de 1997. DES.
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR PRESIDENTE.

PROTOCOLO N° 73975/97 - CLICEU D~ ~~SARIQ BEVlLAQUA, ASSES-
SOR JURÍDICO INJSIVO. {Assunto: requer reclassificação de
nível)." Indefiro a elevação de nível pretendida, vez que o
enquadramento se deu nos exatos termos do artigo 5R da Lei
nD 11.719/97. Comunique-se e arquive-se. Em 13 de outubro de
1997. DES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR. PRESIDENTE.

PROTOCOLO NR 58993/97- ACIR MELIp. BENEDICTO MOREIRA E VbL-
OINO ROENG. ASSESSORES JURíDIC~~ÀTIVOS. (Assunto: so-
licitam emquadrame~~o). Indefiro a elevação de nível preten-
jida, vez que o enquadramento se deu nos precisos termos do
artigo 5g da Lei nR 11.719/97. Comunique-se e arquive-se.
Em 13 de out~ro de 1997. DES. HENRIQUE ClmSNEAU LENZ CES.\R.
.?RESIDENTE.

PROTOCOLO NR 82570/97 - pESe ROBER~ PACHECO ROCHA. (Assun-
to: solicita gratificação de Assessor de Gabinete). "1- A-
tribua-se a funcionária CRISTIANE SALOMOU, a gratificação de
Assessor de Gabinete, do Gabinet~ do Exclentissimo Senhor
Desembargador PACHECO ROCHA, a par~ir do dia 18 de agosto do
corrente ano, ficando em consequência, revogada a gratifi-
cação de Auxiliar de Gabinete. 11- Aos Departamentos Admi-
nistrativo e Econômico e Financeiro para os devidos fins.

111- Publique-se. Em 08 de outubro de 1997. DES. DARCY NAS-
SER DE MELLO. PRESIDENTE m t EXERCíCIO.

PROTOCOLO Ng 69080 197 - CATARINA LIE SHIOKbWA, ASSISTFl'!TB
SOCIAL INATIVA, (Assunto: requer a implantação da gratifica-
ção). "Indefiro o pagamento da gratificação prevista no ar-
tigo 172, inciso 111, da Lei ng 6.174/70, porquanto tal
gratificação foi absorvida pelos valores constantes na tabe-
la fixada na Lei nR 11 . 719/97. DES. HENRIQUE CHESNEAU LEUZ
CESAR. PRESIDIDITE,

de 1997.

DEPARTAMENTO DE PATR IMÔN IO I
DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n0187

Prol. 86 .065 /97 • CHEFE DE GABINETE DA VICE PRESIDÊNCIA.

I -Tendo em vista o contido no presente protocolado,

notadamente no Parecer n° 158/97. da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, AUTORIZO a instalação de uma 1(01 J linha

telefônica no gabinete do Excelentíssimo Desembargador, V ice

Presidente, através da TELEPAR- TELECOMUNICAÇOES DO PARANA S/A,

mediante pagamento da tarifa de habilitação, no valor de R$ 308 .17

(trezentos e oito reais e dezessete centavos), independe.ntemente de

medida Iicitacional. nos termos do artigo 24, inciso li, da Lei n° 8.666/93 e

ex vi da Portaria nO 449/97. do M inistério da Adm inistração Federal e

Reforma do Estado:

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio:

IV - Publique-se. Em 21 de outubro de 1997 .
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CURITIBA, 5"- FEIRA, 30/10/1997

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n'188

DIÁRIO DA JUSTiÇA pág. 07

horas. 00 custo de R$ 4.530.00 (quatro mil e quinhentos e trinta reais): e o

pagamento no valor de R$ 672.00 (seiscentos e setenta e dois reais) para

o pessoal de apoio relacionado:

Prol. 82.365/97 • JUIZ DE DIREITO DA CENTRAL DE EXECUCÃO DE PENAS

AlTERNATIVAS.
I -Tendo em vista o contido no presente protocolado.

notadamente no Parecer n° 159/97. da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de dois 1(02)

term inais telefônicos na Central de Execução de Penas Alternativas.

através da TElEPAR - TElECOMUNICAÇÔES DO PARANÁ S/A. mediante

pagamento da tarifa de habilitação. no valor de R$ 308.17 (trezentos e

oito reais e dezessete centavos). independentemente de medida

IicitacionaL nos termos do artigo 24, inciso lI. da Lei n° 8.666/93 e ex vi da

Portaria n° 449/97. do Ministério da Administração Federal e Reforma do

Estado:

- 03 Supervisores (um para cada bloco) = R$ 300.00

- 09 Serventes (três para cada bloco) = R$ 252.00

- 03 Porteiros (um para cada bloco) = R$ 120.00

11- AO Departamento Econômico e Financeiro:

111- AO Departamento do Patrimônio:

IV. Publique-se. Em 16 de outubro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R El A ç Ã O n' 192/97

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RelAÇÃO n'190

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n'189

I! - Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111• Ao Derartamento do Patrimônio:

IV. Publique-se. Em 21 de outubro de 1997.

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- AO Departamento do Patrimônio:

IV. Publique-se. Em 21 de outubro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n' 193/97

Prol .• 83.855/97 • CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROlE PATRIMONIAl.

l-Tendo em visto a informação n° 688/97 da AssessoriaJurídica

do Patrimônio, de que o presente expediente, amparado no

procedimento Iicitatório n° 046.776/96, realizado no modalidade de

CONCORRÊNCIA sob n' 04/96. e desenvolvido sob o póiio da Lei n' 8.666

de 21 de junho de 1993. observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (05) de janeiro de 1996. publicado no Diório da Justiça n' 04563. de

onze (11) de janeiro do mesmo ano. que regulamentou o sistema de

registro de preços paro compras. AUTORIZO a aquisição dos produtos

especificados às tis. 03/04. conforme Anexo 11.itens 9 (nove). 11 (onze). 23

(vinte e três). 24 (vinte e quatro). 25 (vinte e cinco). 26 (vinte e seis). 27 (vinle

e sete) e 43 (quarenta e três). apontados pela Divisão de. Controle

Patrimonial. (fls. 03/04). junto à empresa PAJERO COMERCIO DE

MANUFATURADOS LTOA•. pelo valor total de R$ 31.667.00 (trinta e um mil

seiscentos e sessenta e sete reais), em conformidade com os bloqueios de

fls. 14.15 e 16 do presente caderno:

11- AO Departamento Econômico e Financeiro poro emitir Nota

de Empenho:

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publiaue-se. Em 15 de outubro de 1997.

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir Nota

de Empenho:

111 - Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 21 de outubro de 1997.

Prol. • 44.216/97 • CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE PATRIMONIAl.

I -Tendo em vista a informação n° 688/97 da AssessoriaJurídica

do Patrimônio, de que o presente expediente, amparado no

procedimento licitatório n' 046.776/96. realizado na modalidade de

CONCORRÊNCIA sob n° 04/96. e desenvolvido sob o pólio da Lei n' 8.666

de 21 de junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (05) de janeiro de 1996. publicado no Diório da Justiça n' 04563. de

onze (11) de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras. AUTORIZO a aquisição de 30 (trinta)

máquinas de escrever eletrônicas, conforme Anexo I, item 21 (vinte e um)

apontado pela Divisão de Controle Patrimonial. (fls. 9). junto à empresa

OllVEm DO BRASIL S.A •. pelo valor total de R$ 25.920.00 (vinte e cinco mil

novecentos e vinte reais) em conformidade com o bloqueio de fls. 12 do

presente caderno;

SUPERVISOR DO CENTRO DE PROCESSAMENTO DEProt. 53.340/97

DADOS.

I -Tendo em vista o contido no presente protocolado.

notadamente no Parecer n° 160/97, da Assessoria Jurídica do

Departarr,enlo do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma 1(011linha

telefônica no Centro de Processamento de Dados, situado à Ruo Ivo

Leão n' 651. através da TelEPAR - TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A.

mediante pagamento da tarifa de hobilitação. no valor de R$ 308.17

(trezentos e oito reais e dezessete centavos), independentemente de

medida licitacional. nos termos do artigo 24, inciso 11,da Lei n° 8.666/93 e

e:. vi do Portaria nO 449/97, do Ministério da Administração Federal e

Reformo do Estado:

Prol. 62.668/97 • SUPERVISORDO CENTRO DE PROTOCOLO JUDICIÁRIO

ESTADUALE ARQUIVO GERAl.
I -Tendo em vista o contido no presente protocolado.

notadamente no Parecer n° 161/97, da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma 1(011linha

telefônica no Centro de Protocolo Judiciário Estadual e Arquivo Geral.

através da TElEPAR • TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A. mediante

pagamento da tarifa de habilitação. no valor de R$ 308.17 (trezentos e

oito reais e dezessete centavos). independentemente de medida

Iicitaciona!. nos termos do artigo 24. inciso 11.da lei n° 8.666/93 e ex vi da

Portaria n° 449/97, do Ministério da Administração Federal e Reforma do

Estado:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111 - Ao D8partamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 21 de outubro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R El A ç Ã O n' 194/97

Prol. 83.949/97 SECRETÁRIA EM EXERCíCIO DA COMISSÃO DE

CONCURSOS E PROMOCÕES

I -Tendo em vista o contido no presente protocolado, notadamente no

Parecer n' 157/97. da Assessoria Juridica do Departamento do

Patrimônio. AUTORIZO a locação temporária das dependências da

Pontifída Universidade Católica do Paraná, para a realização do

Concurso Público para provimento de cargos nas classes de OFICIAL DE

JUSTIÇA E AUXILIAR DE CARTÓRIO. dos Juizados Especiais Cíveis e

Crim inais da Comarca de Curitiba. com fundamento no artigo 24, inciso

X. da Lei n' 8.666/93. no dia 23 de novembro de 1997. das 13:00 às 18;00

DESPACHOS DO

DEPARTAMENTO DO

RelAÇÃO

PRESIDENTE

PATRIMÔNIO

n0191

Prol. 13.360/97 • WILSON ROBERTOBADUY.

I - Tendo em visto o contido no presente protocolizado.

notadamente no acordo firmado entre este Tribunal de Justiça e o Sr.

W ilson Roberto Baduy. conforme o constante no documento de fls. 228 -
v" inserto no protocolado sob n' 13.360/91. DETERMINO a manutenção

do aluguel do imóvel localizado à Rua Comendador Fontana n° 153.

nesta Capital. destinado a abrigar a Divisão de Transportes deste Tribunal

pelo valor de R$ 14.496.49 (quatorze mil. quatrocen10s e noventa e seis

reais e quarenta e nove centavos). o qual permanecerá fixo e

irreajustável alé 30 (trinta) de junho de 1998:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111. Ao Departamento do Patrimônio:

IV. Publique-se. Em 14 de outubro de 1997.
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22 de OUTUBRO de 1997

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,o
2174/97

IM E H T O D A C O S T A S C H O N

ecretaria

VARA DAS EXECUCOES PENAIS

LUIS CARLOS STEIN
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A8
DEPARTAMENTO DO PATRIHONIO

O R D E M D E S E R V iÇ O N .o
2 1 7 2 /9 7
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C O N C ED ER

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO De
PARANA, tendo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

C u ritih a , 2 2 d e o u tu b ro d e 1 9 9 7 .

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o di~posto ~o
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

ANTONIO SERRADILHA 1997 23/12/97 088064/97
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
CIANORTE

DURVAL RODRIGUES DA SILVA 1997 23/12/97 087984/97
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
SARANDI

EGON ALCEU HULLER 1997 22/12/97 088520/97
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
PONTA GROSSA - 2a. VR CRIMINAL

EDISON LUIZ ANTUNES 1995 29/11/97 087768/97
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
PEABIRU

GRACIA KRAINSKI PINTO 1996 01/12/97 087982/97
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
LAPA

ALCIDES BRAZ MARTINS 1997 22/12/97 079011/97
OFICIAL DE JUSTICA 5
CORBELIA

VERGINIA MARTINHO OVELAR 1997 22/12/97 065682/97
AGENTE DE SERVICOS GERAIS Cl
FOZ DO IGUACU

ADEMIR AGUAYO 1997 22/12/97 083278/97

AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL CIO
LONDRINA - 3a. VARA CRIMINAL

ADILSON SERGIO POPOVIRZ 1997 23/12/97 079611/97
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A8
SAO JOSE DOS PINHAIS

VALMIR DA ROCHA 1997 23/12/97 079612/97
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A8
SAO JOSE DOS PINHAIS

MARIA DIAS DA SILVA 1997 15/12/97 088086/97
TECNICO JUDICIARIO Dl
GUAIRA - CIVEL

ENEAS TRAJANO 1997 22/12/97 065680/97
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
FOZ DO IGUACU

d e 1997

~

COSTA SCHON

•
~

O R D E M D E S E R V iÇ O N,o
2175/97

PROTOCOLO

1998 02/01/98 084846/97

1997 05/01/98 085588/97

1998 05/01/98 085729/97

1997 04/12/97 088734/97

1995 03/11/97 088388/97

1997 01/12/97 088762/97

~ ~
1998 05/01/98 085738/97

19;95 17/11/97 088820/97

1998 05/01/98 084664/97

ALUSIVAS INICIO

SC I:\IE N TO D A CO STA SC IIÜ N

NEUZA CRISPIM DE SOUZA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1
DJ DRI SECA0 DE INFORMACOES

MARIA APARECIDA SANTIN KUROSKI
OFICIAL JUDICIARIO C8
DJ DIR SECA0 DE AUTUACAO

NOME/CARGO/LOTACAO

LEILA MARIA FERREIRA BELLO
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
CTBA - 2a. VARA CRIMINAL

PAULO PEREIRA
TECNICO JUDICIARIO C4
OS DIVISA0 DE MANUTENCAO

ARNO ROBERTO BOOS
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
CTBA-2A.V.INF.E DA JUVENTUDE

ANTONIO VEIGA LOURENCO
AGENTE DE CONSERVACAO B3
SERV DE COPA PRES

O R D E M D E S E R V iÇ O N';'2~73/97
, - '~ " ._ .-

JAIRO JOSE BARBOSA
ASSESSOR JURIDICO F3
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

ELENIR ANGELA CORREIA
BIBLIOTECARIO El
G.SUBSEC.-CENTRO DE OOCUMENTACAO

a R O SE L I T E R F .7 .1N H A A L EX IU S FR .t> .R I . E sc r iv ão d o C rim e -F in a l 1 '6 , d o

Q u ad ro d e A ux ilia re s d a .Ju s tiç a d a C om a rc a d e C u ritib a . tr in ta (3 0 ) d ia s d e

fé r ia s a lu s iv a s ao an o d e 1 9 9 7 . a p a r tir d e O I d e d e z em h ro d e 1 9 9 7 , d e a co rd o

com o a rtig o 3 4 . in c~ so X , d a C o n s titu iç ã o E s ta d u a l.

SANDRA OTILIA CARDOSO MARIA SOBRINHO
OFICIAL JUDICIARIO D3
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

À SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

VILMA REGINA CARDOSO
AGENTE DE SERVICOS GERAIS 84
CTBA - 5a. VARA CRIMINAL

MARIA LUZIA FARIA
OFICIAL JUDICIARIO ca
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

MAXIMINA ROBERTO DOS SANTOS
AGENTE DE SERVICOS GERAIS Bl

1997 05/01/98 085287/97

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-------------------------------------------------------------------
ELEO DE JESUS CASSIANO 1997 01/12/97 088526/97

1998 02/01/98 084789/97 OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
PONTA GROSSA - la. VR CRIMINAL

,
JOSE HILTON VALLE 1997 01/12/97 088650/97

1997 ?2/01/98 084803/97 OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 0.2
IBAITI



de 1997.

de 1997.

< -

SCI~IE:I;TO DACOSTA SCIIÍ):"
Secretaria

NAS IMENTO DA COSTA SCIIÔN
Secretária

CO:\CEDER

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTI~'A 00
ESTADO DO PARANÂ, no uso das atribuiçôcs
delegadas pelo Decreto Judiciario nO173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 83047/97. reso!vc

O R D E M D E S E R V i Ç O N . ' \ ) 1 1 2 1 9 O

M

a ROSANGELA SOARES ROCIIA DA FONSECA, Olicial Judiciário 03. do Quadro
de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ora a disposição do Tribunal de Alçada.
trinta (30) dias de terias, alusivas ao ano de 1998, a panir de 05 de janeiro de 1998. de
acordo com o anigo 34, inciso X. da Constituição Estadual.

D I Á R I O D A J U S T i Ç A pág. 0 9

29/12/97 084273/97 Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Umuarama, onze (lI) dias de

licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 20 de junho de 1997.
de acordo com o artigo 221 combinado com o artigo 215, da Lei 6174170.

1997 15/12/97 088524/97

1997 01/12/97 088102/97

1997 01/12/97 088661/97

1997 29/12/97 082224/97

1997 01/12/97 088645/97

1997 29/12/97 088656/97

1997 29/12/97 086643/97

1997 29/12/97 074628/97

1997 03/11/97 088662/97

1997

OUTUBRO de 1997

IMI!Il'l'ODA COSTA SCNON
ecretaria

O R D E M D E S E R V i Ç O N . •

2176/97

HENRIQUE APARECIDO HOTTA
TECNICO JUDICIARIO B1
MARINGA

CLAUDIA MARIA FERREIRA SCHIAVINATTO

TECNICO JUDICIARIO Dl
LONDRINA - 2a. VR FAM MENORES

VICENTE RODRIGUES
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO

CAMPINA DA LAGOA

APARECIDO DONIZETE DE MIRANDA
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
CARLOPOLIS

D E B O R A S A L E T E F O G A S S A

AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL CIO
FOZ DO IGUACU - 3a. VARA CRIME

DANIEL JOSE DE SOUZA
OFICIAL DE JUSTICA-INTERH. 02

APUCARANA

DIRCE KOLISKI VONS
TECNICO JUDICIARIO Dl
PATO BRANCO

JOSE BATISTA DE ALMEIDA
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
CARLOPOLIS

' C U R I T I B A , 5 " . F E I R A , 3 0 / 1 0 / 1 9 9 7

MARIO CESAR BUENO
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL 011
BARBOSA FERRAZ

SANDRA MARIA FALCAO
AGENTE DE SERVICOS GERAIS BS
P O N T A G R O S S A

A SECRETARIA 00 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 113/89 e de conformidade com o disposto no
inc1so X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

O R D E M D E S E R V i Ç O N . ' f ; t i 2 1 ! : ! 1

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA IX)
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atrlbuiçõcs
delegadas pelo Decreto Judiciário n" 173/89 c tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 86111/97. resnlw

-------------------------------------------------------------------
NELSON MOACIR MOREIRA 1998 02/01/98 084897/97

OFICIAL DE JUSTICA-INTERH. 02

CRUZEIRO DO OESTE

Y O N E S A N T O S C A B R A L 1998 02/01/98 084897/97

AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO

REBOUCAS

ARGEU ANTONIO JORGE 1997 01/12/97 084897/97

OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO

REBOUCAS

MARIO CESAR ZANIN 1991 01/12/97 084897/97

AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3

REBOUCAS

OUTUBRO de 1997

D f . C O S T A ~

reteria

O R D E M D E S E R V i Ç O N . { l fi 218 9

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decrcto Judiciãrio n° 173/89 e tendo
em vista o contido no protocolado sob n° 55709/97.

resolve

CO:\CEDER

a RU'fll ARANTES DA'fISTA. Olicial Judiciário CS.do Quadro de PL"S.>;<",Ida SL'Crclaria
do Tribunal de Justiça. trinta (30) dias de ferias alusi\'as ao ano de 1998. a panir de 05 de
janeiro de 1998. de acordo com o anigo 34. inciso X. da Constituiçào ESladual.

de 1997.

' -
IME:-OTO DA <:O!>I,\ SUIÓ:"

Secretâria

O R D E M D E S E R V i Ç O N . ' J : " ' 1 l 2 1 9 2

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTI(,.'A IX)
ESTAOO DO PARANA. no uso das atnbuiç'K:"
delegadas pelo Decreto Judicioirion° I73/K9 c lendo em
vista o contido no protocolado sob nO 86071/97. resolve

CONCEDER
DESIG'iAR

a HONORA'fO APARECIDO FERNANDES LOPES, Oficial de Justica D2, do LUCIANNA CRUZ BOVE, Olicial Judiciário AS. do Quadro de Pessoal da Secretaria do



Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a panir de 20 de novembro do ano em

curso. as funções de chele do Serviço de Controle e Fechamento da Folha, da Seção de
Fechamento da Folha de Pagamento, da Divisão da Folha de Pagamento do Departamento

Econômico e Financeiro. durante o afastamento do titular MAURI ADÃO GONÇALVES
CASSOU. atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

pág. 1 0 D I Á R IO D A J U S T iÇ A C U R I T I B A , 5 ' . F E IR A , 3 0 / 1 0 / 1 9 9 7

LUCIANNA CRUZ BOVE, Olicial Judiciário AS. do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a partir de 20 de outubro do ano em
curso. as funções de chefe do Serviço de Controle de Boletins de Freqüência da Capital. d,

Seção de Controle de Boletins de Freqüência, da Divisão da Folha de Pagamento do

Departamento Econômico e Financeiro, durante as lerias da titular, MARIA HELENA

FERREIRA GIUBLlN, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

de 1997.

' -

SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretária M

de 1997.

<:....

O R D E M D E S E R V iÇ O N,"O (1219 3

. A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadás "pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO 84576/97. resolve

.DESIGI'AR

REJANE SALOMÃO DE GOlS,' Oficial Judiciário B4, do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a partir de 06 de outubro

do ano em curso, as funções de chefe da Seção de Anãlise de Sistemas, da Divisão de

Análise, do Centro de Processamento de Dados, do Gabinete do Subsecretário,

durante as férias do titular LUIZ FERNANDO MOLEITA ALVES, atribuindo-se-Ihe a

grati ficação correspondente.

1997.

NA I:\tf.NTO DA COSTA SCHÓN
Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ' I 1 f ) 219 ,I

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atrlbuiçõcs

delegadas pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO86072/97. resolve

Df.SIG:'I"AR

I<:RON CE7..AR STALL, Técnico Judiciário DI do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça. para exercer, em substituição, a partir de 03 de novembro de 1997. as
funções de chefe da Divisão de Folha de Pagamento, do Departamento Econõmico e

Financeiro, durante as terias restantes da titular SELI\lA DE OLIVEIRA :\1ACIEL DE

BRITO, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

Cunub' 1997.

SCIMENTO DA COSTA s c n o i ' l "

Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • I ) ( ) 219 5

A SECRETÁRJA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA'DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribUlçôcs

delegadas pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 84950/97, resolve

DESIGNAR

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • (1I1219 6

A SECRETÁRIA DO TRII3UNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nU 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nU85048/97. resolvc

DESIGI'AR

NIVAIR !VIARIA LEVISKY, Técnicu Judiciario D3, do Quadro dc I'essoal da Secretaria

do Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição. a partir de 13 de ouwhro do ano cm
curso, as funções de chefe do Serviço de Vacinação, da Seção de Enfermagem. do Centro

de Assistência Social, durantc as férias da titular. VERA .\lIYI'KI Fl.I.H\ltRA

URANO, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

de 1997.

'-

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ' I 1 f i 219 7

A SECRETÁRIA DO TRIBlJNAI. DE JlJSTI('A IJ()

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atnhuiçücs
delegadas pclo Decreto Judiciário n" 17J/X9 c tendo em

vista o contido no protocolado sob nUX4264N7. resolve

I)ESIG:'I"AR

MARIA APARECIDA CARNEIRO FERRAR I, TécniCO Judiciar;o DI, do ()uadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer. em substituição. a partir de 15
de setembro de 1997, as funções de chefe do Serviço do PISIPASEP, da Seção de
Expedientes e Informações, da Divisão de Controle Financeiro do Pessoal, do

Departamento Econômico c Financeiro, durante o afastamento da titular MARIANA
EUGk'lIA CARVALHO MATTOS GUEDES, atribuindo-se-Ihe a grallj;cação

correspondente.

" -~

CI\tENTO DA COSTA SCIION
Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ~ ) f i 219 8

A SECRETÁRIA DO TRII3UNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delegadas

pelo Dl.'Creto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o
contido no protocola.do sob nO64843/97, resolve

"

AUTORIZAR
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ELIANE TERESINHA SERBENA, Assistente Social EI, do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, ora a disposição da Comarca de Araucâria, a usufruir os
sete (07) dias restantes das férias alusivas ao ano de 1996, a partir de 05 de setembro de
1997.

Técnico Judiciário

CACILDA WOLFF
KAMPMANN
Oficial Judiciário

16 1997 13.10.97

Curitib de outubro de 1997.

CYNTHlA CASTELLO BRANCO
GRADOWSKI CAGUARI
Assessor Juridico

ROSILANE ESMANIIOTO
Técnico Judiciario

03

25

1996

1997

20.10.97

07.10.97

O R D E M D E S E R V i Ç O N.oO j ) 219 9

A SECRETARIA IJO TRlIllJNAL DE JlJSTI~'A IJO

I:STAIJO IJO I'ARANA. nu uso das atnhUlçl1es
delegadas pelo ()ccn.:to Judiciãrio n" 173/89 c tendo em
..•..ista (l comido no protocolado soo n° R3054/97. resolve

à e 1997.

' -

CI~IENTO D.\ COSTA SCBÕN
Secretária

O R D E M D E S E R V i Ç O N . o ( \ f ) 2 2 O2

A tTOR IZ.\ R

I.ISEl.IS IZ'\K. TêcnJco Judiciârio DI. do ()uaLlro de Pessoal o u Secretaria do Tribunal

d e Jusllça. a u s u f r u i r o s d e z ( 1 0 ) d i a S r e s t a n t e s d a s férias a J u s l \ u s a o a n o d e 1 t J 9 4 . a partlr
de 27 t.Icoutubro de 1997.

A SECRETARIA DO TRIIlUNAL DE Jl!STI~',\ D ( )

ESTADO 00 PARANÁ. no uso das amhull;úlo'S
delegadas pdo Decreto JudiclaTlo n" I73/SlJ l.' h:nuo em
vista o contido no protocolado sob n" 61472/97. resolve
autorizar 05 servidores do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados. a
usufruirem os dIas restantes de lerias a s e ~ U l r

especificadaS" -

I IJIAS REST.'\.'TES ,.\U'SI\'AS I A P,\RTIIl m:1INOME/CARGO

.JORGE GO~JES ~IACIIÀIlO
Técnico Judiciario

29 1996 IIOS 97

O R D E M D E S E R V i Ç O N.on('2200

A SECRETARIA IJO TRIIlUNAL DE JUSTI~'A DO
ESTADO 00 PARANÁ. no uso das atnbuiçôcs
lh:ll'gadas pelo Ikcrcto Judicianu n" 173/g9 e lendo em
vista o contido no protocolado sob nU78994/97. resolve
aulorizar os scrvidores do Quadro de Pessoal da
Secrctaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados. a
usufruírem os dias restantes de Icrias a seguir
especificadas:

VERA REGI'A n;OTO
STDIBERG
Oficial Judiciário

MARLENE PE"TER
Técnico Judiciário

KATIA CRISTINI ,\10RAES
Assessor Juridico

CLAUDETE DE SOUZA
Assessor Juridlco

28

22

21

1 0

1995

1997

1997

1997

01.10.97

01.1047

13.10.97

04.10.47

DIAS RESTANTES IAU:SIVAS IA PARTIR DE IINOMEICARGO

VALNI ~IOREIRA DE PROENÇ,\
Técnico Judiciáno

ANTONIO CARLOS MOREIRA
Agente de Serviços Gerais

20

29

1997

1996

01.10.97

01.09.97

1997.

< -

MENTO IlA UlST.\ SCIlÜ'
Sl.'crdaria

O R D E M D E S E R V i Ç O N . o O I ; 2 : 2 O 3

A SLCREL\RI,\ DO IRIBI',.\1. DL.l1 'S 11<:,\ DI'
FST:\D(} D() P:\RA;\:\. I1n lISll das alnhuh;ú" ....

JdegaJas pdo I>...-cr\..'{OJuJiclarlll 11" 17."l'N lo'1\..'111.11,
em ,ista li contido no pnHllC\llaJo suo n" S..f71)2\17.

resoln'

06.10.971997

de 1997.

I~IENTO DA COSTA SCIIÓN
Secretaria

1 5JAUDET CURY FILlIO
Tecnico Judiciário

O R D E M D E S E R V i Ç O N . ' f ) i 1 2 2 0 1

INOME/CARGO

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTAOO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadas pdo Dl."CrcluJudiciâno n" 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 75547/97. resolve
autorizar os servidores do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados, a
usufruírem os dias restantes de férias a seguir
especificadas:

I DIAS RESTANTES IAU:SIVASIA PARTIR DEI

I. OT ,\ R

U'DMIL\ QUAIlROS CAMPOS .\IEI.O. T.;enle" Jud,elan" CX. d" ')lIadru de
Pessoal da Secretaria do Trihunal de Justiça. no Centru de I)o~umcnta~àu 00 (.abinctc du
Subsecretário, a panlr de OK de outuhro do ano em curso. revogando-se, em

conseqücncia. sua lotaçào anterior.

DENISE DA SILVA WILKE
Assessor Jurídico

DARLI DAMARES
HOFFMANN STELLFELD

29

10

1995

1996

18.09.97

31.10.97

1997 .
~

I :-;,\' m>:NTO IlA nlST,\ SUIÜN
Sccn:tana
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1997.

L ..

'CIMENTO DA COSTA SCIIÔN

Secretaria
M

INTERROMPER
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ORDEM DE SERViÇO N.'I)í. 2 2 O 7

A SECRETÁRIA DO TRJIlUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n° 173/89, e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO82232/97. resolve

ORDEM DE SERViÇO N .o n n 2 2 0 8

por necessidade do serviço e a partir de 05 de fevereiro de 1997. os dias restantes da

licença especial autorizados pela Ordem de Serviço nO 151/97, a ELZA SELLA CLARO

DE OLIVEIRA, Assessor Juridico F9. do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de

Justiça, referente ao período qüinqüenal compreendido entre 09.05.84 a 08.01.89. ticando-
lhe assegurado o direito de usufruir os quinze (15) dias restantes em época oportuna.

c....

1997.

IMENTO DA COSTA SCIIÓN
ecretária

ORDEM DE SERViÇO N .o ( )0 2 2 0 4

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n°

173/89, e tendo em vista o contido no expediente
protocolado sob n' 82851/97, resolve:

LOTAR

I - L1U PING IWERSEN, Oficial Judiciário C8, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, no Departamento do Patrimônio, a partir de 01

de outubro de 1997, ficando, em conseqüência, revogada sua lotação anterior.

11- EVANDRO PORTUGAL, Oficial Judiciário DI, do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, no Departamento de Obras, a partir de OI de

outubro de 1997, ficando. em conseqüência. revogada sua lotação anterior.

pág. 12

ORDEM DE SERViÇO N.oQ() 2 2 O 5

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo do Decreto Judiciário nO 173/89 e

tendo em vista o contido no protocolado sob n°

71916/97, resolve

NOME/CARGO

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribUIções
delegadas pelo Decreto Judiciario nO 173/89 t: tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 70553197, resolve
interromper por necessidade do serviço a licença
especial dos servidores do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça. abaixo relacionados.
ficando assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os
dias restantes em epaca oportuna:

A PARTIR DE DIAS
RESTANTES

INTERROMPER ADRIANA GIIELFI SEMANN
Oficial Judiciârio

29.08.97 52 O.S. 1945/97

NEUSA MARIA DOS SANTOS
Assistente Social

02.10.97 70 O.S. 2013/97

ORDEM DE SERViÇO N .'O O 2 :2 O 6

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO 173/89, e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO71438/97, resolve

'-

1997.

CIMENTO DA COSTA SCIIÓN

ORDEM DE SERViÇO N.•002209

A SECRETÁRIA DO TRlIlUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO 00 PARANÁ. no uso das utribuições
delegadas pelo Decreto Judiciario nO 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO82925/97, resolve
de acordo com () artigo 149. * 3°. da Lei n° 6174nO.

inturomper por necessidade do serviço as férias dos
servidores do Quadro de Pessoal da Secretana do
Tribunal de Justiça abaixo relacionados. ficando
assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os dias
restantes em época oportuna:

de 1997.

SCIMENTO DA COSTA SCHÕN

Secretária
M

por necessidade do serviço e a partir de 03 de setembro do ano em curso, as férias

alusivas ao ano de 1997, concedidas a MARISA MACHADO NEWTON,

funcionária da Prefeitura Municipal de Curitiba, ora à disposição do Tribunal de

Justiça, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os vinte e oito (28) dias restantes

cm época oportuna.

NOME/CARGO DIAS
RESTANTES

<...

MAÇAZUMI FURTADO NIW A 03.10.97 1997 28
Oficial Judiciário

MARIA LUIZA LEME OTTMANN 06.10.97 1996 28
Oficial Judiciârio

DENISE ETZEL 30.09.97 1996 15
Agente de Serviços Gerais

BROMILDE MARIA CANIÇA 02.10.97 1997 29
Agente de Conservação

'--

SCIMENTO DA COSTA SCIIÓN
Secretária

"

1997.

NAS IMENTO DA COSTA SCIlÕN
Secretária

por necessidade do serviço e a partir de 15 de agosto de 1997, a licença especial concedida

pela Ordem de Serviço nO 1933/97-11, a MARIA ISABEL CASAGRANDE ALVES,

Oticial Judiciário DI, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, referente
ao período qüinqüenal ininterrupto de serviço público compreendido entre 28.10.91 e

27.10.96, ficando-Ihe assegurado o direito de usufruir os oitenta e oito (88) dias restantes
em época oportuna.

INTERROMPER
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O R D E M D E . S E R V iÇ O N . • n02210 .
A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÀ, n o u s o das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 59438/97, resolve

de acordo com o anigo 149, 9 3°, da Lei nO 6174170,

interromper I por necessidade do serviço, as férias dos

servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça, abaixo relacionados. ficando
assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os dias

restantes em época oportuna:

pág.13

delegadas pelo Decreto Judiciario n" 173/89 c tendo em

~'ista o comido no protocolado soh n° 82043/97. resolve

MA:\ OAR CO'\'TAR

A PARTIR Df;' IALUSIVAS I DIAS RESTANTES I
18.07.97 \997 12

I NOME/CARGO
ENOS DE CASTRO DEUS

FILHO
Assessor Juridico

LlJDMILA QUADROS

CAMPOS MELO
Técnico Judiciãrio

CLEONICE DO ROClO

BIELEN
A s s e s s o r J u r í d ic o

\5.08.97

2808.97

\997

1996

13

20

em favor de ALCIBIAOES DE AL:\IEIDA FARIA :\ETO. Assessor .Iuridicn F9.

do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. para todos os elCilos

legais. o tempo de cento e oitenta (180) dias. referente ao dobro da licença especial

deixada de usufruir, correspondente ao qüinqüênio ininterrupto de scrvi\o púhlico

compreendido entre 13.02.93 e 16.08.97. antecipado em \irtude da contagem

efetuada pela Ordem de Serviço n" 827/93, de acordo com o artigo 24& da Lei n"

6174170.

VIVIAN SC/lMITT

MALLMANN

Têcnico Judiciario

•
'JAMES PINTO Df: A7.EVEDO

PORTUGAL i'õETO

Tecnico Judiciario

2208.97

05.09.97

1997

1997

\3

15
• .

Curitiba 1997.

"CI'IE:\TO D.\ COSTA SC/lÜ:\

Secretaria

KATIA STASIAK

A s s e s s o r J u r í d ic o

0909.97 1994 t 5
O R D E M D E S E R V iÇ O N . 'O j ) 2 213

\ . A : \ D A R C O : \ T A R '

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DI' .ItJSTI~'A DO

E S T A D O ' D O P A R A N ; - \ . no uso d a s <ltrlhuiçül:s

delegadas pelo. Decreto Judiciário n U 173/89 c 11:01.10 em

v I s t a o contido no protocolado.sob n" 77860/97. resolve

~-

1 2

2 1

&97.

1996

1997

SCIMENTO D,\ COSTA s c n õ s

Secretaria

0909.97

09.09.97

. .

'\IARClO KUSTER

GONÇALVES

t Técnico Judiciârio

PAULO ROBERTO

BRllNKOW
Agente de Serviços Gerais

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • " ~ 2 211

1\ SECRETM{lA DO IRIBUNAI. IJI, JUSTIÇA DO

E S T A D O D O P A R A N Á . n o . liSO d a s < I t n h u i " , ( J l 's

ddcgadas pelo IkcrclO Judici;irio n" 173/89 c tcndo em

vista o contido no protocolado soo nl>7~916197. resolvc

,

em lavor de :\IARA REGI:'oIA \IERCER CARO~. Oficial Judiciário CI, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. para todos os efeitos legaIS. o tempo dI..' ccnh)

c setenta c oito (178) dias. referente ao dobro dos dias rcstantes da licença especial deixada

de gOI.ar e correspondente ao quinquenio ininterrupt9, de sen'iço publico compreendido

entre 01.08.89 e 12.04.94, antecipado cm virtude da contagem e1etuada pelá Ordem de

Serviço nO 1066/96. itens "a" e "h"'. de acordo com o artigo 24&. da Lei n•..•ó 174170.

\1 A:\ () 1\ It C O " T A R
"

\1.

1997.

:'iAS .1\1F.:'iTO DA COSTA s c n ü s

S cretaria

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • IH ) 2 :214

em lavor de EDUARDO I'A\J1.0 RIBAS BOLOUIIN. MoloTlsta C4: do Quadro de

Pessoal da Secrctaria do Tribunal de Justiça, para todos os efeitos legais. o tempo de 02

(dois) anos e 250 (duzentos c cinquenta) dias, correspondente aos períodos de 23.08.90 a

3\.03.91 c 12.08.91 a 09.09.93. em que prestou serviços ao Estado do Paraná. com base no

artigo 129, iociso I. da Le, n' 6174nO.

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DI' JI!STICA DO

E S T A D O n o P A R A N Á . no uso' Jas atnhulçúcS

delegadas pelo DecreLo Judiciáriu nU 173/K9 c (l'nrlo em

vista o contido no protocolJdo soh n l l XII.) 17197. rcsolVl'

Curitiba e outubro de 1997.

ASCIMENTO DA COSTA SCIIÕN

Secretária .

\IA:\ I>AR CO:-;'L\R

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • n 02212

I\. SECRETARII\. DO TRlBlJNI\.l. DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO I'ARANA. no uso das atribuições

em tavor de \JARIA LEDA SO\'ZA Cl:RVEI.O. Asceosorista B), do ()uadTO de

Pessoal da Secretaria do TriQunal de Justiça. para efeito de aposentadoria. o tempo de 224

(duzentos e vinte c quatro), dias. correspondente aos pcriodos de 15.04.70 u 27.04.70,
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Andrea Bahr Gomes Portes Santos 0011 0059347-9
André Renato Miranda Andrade 0002 0062546-7
Antonio da Silva dos Santos 0003 0032934-8
Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro 0009 0057145-7
Bento Abelardo Lopes 000:) 0032934-8
Bruno Gatto de Freitas 0001 0055722,6
Carlos Augusto Antunes 0008 0051590,8
Cascia Lane Antunes Bilhao 0010 0957823-6
Claudio da Silva dos Santos 0003 0032934-8
Claudiomir Martini 0001 0055722-6
Davi Deutscher 0004 0045849-9
Davi Deutscher Filho 0004 0045849-9
Eduardo Duarte Ferreira 0010 0057823-6
Eliane da Costa Machado Zenamon 0011 0059347-9
Elizeo Aramis Pepi 0012 0060978-1
Estevão Ruchinski 000', 0055722-6
Eunice Fumagalli Martins e Scheer 0008 0051590-8
Femando Cezar Vemalha Guimarães 0011 005934;-9
Gerson Ortiz Rodrigues 0008 0051590-8
Hatsuo Fukuda 0006 0049399-0
Heli Alberto Zeni 0007 0042706-5
lrina Aparecida Todero Candido da Silva 0010 0057823-6
Jacob Reinaldo Valentin 0012 0060978-1
Jorge Benato Bueno 0010 0057823-6
Josué Grottl 0006 0049399-0
Jozelia Nogueira Broliani 0006 0049399,0
João Carlos Poletto 0007 0049706-5
João Carlos de Oliveira 0005 0047332-7
João Carlos de Oliveira Júnior 0005 0047332-7

Kleber Stocco OOO~ 0062546-7
Leysa da Silveira Paula Soares 0008 0051590-8
Lothario Hermes Kober 0009 0057145-7
Lucius Marcus Oliveira 0005 0047332-7
Luiz Alberto Machado 0011 0('59347-9
Luiz Fernando Casagrande Pereira 0011 0059347-9
Marcelo Wandeney Guimarães 0012 0060978-1
Marco Aurelio Barato 0002 0062546-7
Marcos Alves da Silva 0012 00~0978-1
Maria Christina de Freitas Ramos 0005 0047332-7
Maria Lourdes Hilgemberg Wawryniuk 0012 0060978-1
Maria Tereza Manins 0006 0049399-0
Mary Jane Ribeiro 0010 0057823-6
Maurivan Botta 0008 0051590-8
Osvaldo da Silva dos Santos 0003 0032934-8
Patricia Dutra da Silva 0004 0045849-9
Paulo Henrique Roder 0007 0049706-5
Rene Ariel Dotti 0011 0059347-9
Roberto Machado Filho 0008 0051590-8
Robeno Sfoggia 0008 0051590-8
Roberto Villa Verde Fahrion 0008 0051590-8
Rogério Pasqualotto 0012 0060978-1
Ronildo Gonçalves da Silva 0008 0051590.8
Rubens Antonio de Souza 0001 0055722-6
Rubens José da Costa 0009 0057145-7
Sergio Toscano de Oliveira 0011 0059347-9
Solange da Silva 0007 0049706-5

DIÁRIO DA JUSTI A

1997,

IN SCI'IENTO DA COSTA SCHÕ:-l
Secretária

N NA TI 'lENTO DA COSTA SClIO:-l
Secretaria

á .14

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo do Decreto Judieiario n° 173/89 c

tendo em vista o contido no protocolado sob 11"

79025/97, resolve

ORDEM DE SERViÇO N.«1 () 2 216

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuiçôcs

delegadas pelo Decreto Judiciario nO J 73/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 79110/97, resolve

"0.1".71 a 080472. 1608.72 a 10.11.72,23 e 24.05.75e 01.12.78 a 12.12.78,em que

prestou servIços sob o regime da Lei Orgânica da Previdência Social, descontado o tempo

paralelo. com base no artigo 35. * 5° da Constituição do Estado do Paraná.

:\IA:\ DAR CO:\TAR

ORDEM DE SERViÇO N .• (1n 2 215

em favor de :\IARISA PAULlN, Oficial Judiciário D6, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para todos os efeitos legais, o tempo de cento c

Oitenta (180) dias, referente ao dobro da licença especial deixada de usufruir,

correspondente ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido entre

21.07.92 c 20.07.97, de acordo com o artigo 248 da Lei 6174170.

Curi .

em favor de SILVA~A S013ZA DO A.\lARAL, Tccnico Judiciário C4, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para efeito de aposemadona, o tempo de 08

(oito) anos e 305 (trezemos e cinco) dias, correspondente aos periodos de 05.03.81 a

0306.82, 01.07.82 a 19.04.85,01.05.85 a 11.11.86, 12.11.86a 01.06.88, 06.06.88 a
0501.90 e O1.02.90a 12.0390.em que prestou serviços sob o regime da Lei Orgânica da

Previdência Social, com base no anlgo 35, * 5° da Constituição do Estado do Paraná.

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do l' Cámara Civel a
realizar-se em 04/11/1997ás 13:30 horas, ou sessões subsequentes.
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: Foz do Iguaçu

: l' Vara Civel

: 9701009172 Agravo de Instrumento

: Comercial Cimadas LTDA

: Claudiomir Martini

: Estevão Ruchinski

: Sasazaki Indústria e Comércio LTDA

: Bruno Gatto de Freitas

: Rubens Antonio de Souza

: Des. J. Vida I Coelho

: 0055722-6

: Faxinal
: Vara Única

: 9500000048 Execução Fiscal

: Fazenda Pública do Estado do Paraná

: Marco Aurelio Barato

: 0062546.7

Relação N° 1997.03993 de Publicação

Agravo de Instrumento

I Divisão de Processo Cível

Pauta de Julgamento do dia 04/11/1997

Sessão Ordinária .1 11 Cãmara Cível

Agravo de Instrumento

0002 • Processo

0001 . Processo

Relator

Comarca

Vara

Ação Originária

Agravante

Advogado

Agravado

Advogado

Comarca
Vara

Ação Originária

Agravante

Advogado

EmItido em24-10-1991

'l'tENTO DA COSTA scnü:-o
Secretária

Ordem Processo

0004 0045849-9

Departamento Judiciário

I Divisão de Processo Cível

Pauta de Julgamento do dia 04/11/1997
Sessão Ordinária .11 Câmara Cível

Advogado

Adriana Micrute
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Vi.ta Advogado

Divisa0 de Processo Crime

Seção da l' Câmara Crim inal

Seção de Processos Especiais

julgar, em grau da recurso , "as execuções por títu l.o

extrajudicial. e as ações que lhe forem conexa.s", nesbls se
encartando a demanda intentada pelos recorrentes. Dai

pertencer também àquele Tribuna l a cozzpetâacia recursa l para

a causa, COD8oa.nte reiteradamente tem proclam ado o c. Ó rgão

E B p 4 ! lc ia l d e s ta C o r te ao dirimir in ú m e ra s dúvidas de
co.zzpetêllcia, mencionando-se, aponas para ~ l. i f ic a ç ã o , o s

acórdãos nOs. 2307 (reI. Des. PACHECO ROCHA) e 2410 (reI.

D e s . KllRANHÀO D E L O Y O L A .) •

Desse m odD , a coçetência para o exame do presan te recurso

não está af~ta a ~sta Cbrt~, mas, sim, ao egrégio T.ribuna~
c U ! : A lç a d a . , cU!:vendoo s autos s~r ~.ncami.nhados.•que~a C .,s •.

CU ritiba , 10 /10 /97 .

""'LI«) c:1l1l:REM

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

00'. 0049160-9103
Protocolo

Comarca

Ação Originária

Recorrente

Recorrido
Advogado

Motivo

Recurso Especial Crime

1997188287

: R io Branco do Sul

: 491609 Inquente Policial

: M inistério Público do Estado do Paranc!

: Bento liceu Chímelli

: Mareio Hofmeister
: para o recorrido oferecer resposta ao recurso do Ministério

Publico
: !krcio Bofa.eister (PR017926)

Página 001

Emitido em 24.10-1997

Relaçlo No. 1997.03997de Publicaçlo (Analitica)
002_ 0060178.1 Agravo de Instrumento

Protocolo : 1 9 9 7 1 6 7 1 2 6

Comarca : Curitiba

Vara l' Vara de Familia

Ação Originária : 9700001337 Alimentos

Agravante : W . J. Q.

Advogado : Bernardo Procopio dos Santos

Agravado : C. U. Q. (representado(a»)

Advogado Darci Cândido de Paula

Órgão Julgador : 6' Câmara Cível

Relator Des. Telmo Cherem

INDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado

Rubens Mercurio Junior

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

Ordem Processo

001 0042958-1

t

Trata-se de recurso c U ! : Agravo de Instrumento contra decisão

do D r , Juiz em A ç ã o c U !: AlilDl!l'ntos.
1) Por p e t iç ã o de f~ s . 88, cODlW1ica-seque bouve transação
nos auto6 principa is em prim eiro grau, para exti.nção do
proces6o , requerendo-se a inda seja bavido o presente recurso

comoprejudicado.
2) O p~eito de :E~s. 88 ind ica a perda de objeto do pre61/!tnte
recurso , e o pedido fo rm ulado indica requeri.mrento c U ! :

desistencia dele . N estes tezmos o aco lbo , HC»I::>LCIGANDO-O na
forma do ineiao XV I, do art. 140 do Regi.mrentoInterno deste
Tribunal, extllJguindo o processo .

3 ) In tim eJll-se .

CUritiba, 22 de outubro de 1997.
J u iz c o n v .C U N H A .RIBAS,

RELATOR.

003. 0062537-8 Agravo de Instrumento

Protocolo '997/88332
Comarca : Curitiba

Vara S' Vara Cível

Ação Onginária : 9600000415 Arrolamento

Agravante : Juvenir Jarchel Marques

Advogado : Acacio Correa Filho

: Marilena lndira W inter

Agravado : Justiça Publica

Órgão Julgador : 6' Cãmara Cível

Relator Des. Aceacio Cambi

Relator Convocado : Juiza Conv. Anny Mary Kuss Serrano

Requisitem -se infozmaçóes ao Ju iz da causa e pelo prazo

~ega l

D esp ic~end .s .11:d iligência c ID art. 527, III do CPC , porque no
feito principa l não $ I / ! t in staurou o con trad itório .

O defer:UlJento d i! ! não c ID arrol.azDl!tntopretendida s e ra abjeto
de analise no Ju lgAm ento da presente.

I.

curitiba , 22 /10 /97 .

AZJy Mary hls. Serrano

' ]u ir Convocado"

00'. 0042958-1 Açlo Penal (Cam)
Prolocolo . 1995/42144
Comarca : Ortigueira

Ação Originana : 9SOOOOOOO2 Ação Penal

Autos Complementar: 9300000020 Inquérito Policial

Autor : Justiça Pública

Réu : Alvaro Carreira

Advogado : Rubens Mercurio Junior

órgão Julgador : l' Câmara Crim inal

Relator : Oes. Osiris Fontoura

Relator Convocado : Juiz Conv" Campos Marques

Face à i..nfozmaçãocontida às F ls. 198, d igam a acusação e defesa.

~ 05 - 10 - 97.

O .iri. Fontora,
Presiden te do ó~.io ju lgador.

I CORREGEDORIA DA JUSTIÇA I

C",iliha, 25 dc sclcmh", dc 1.'.197.

oro Circo n.o 118/')7

Anunlo: recomenda novo procedimento para exccução da pella de nltllla

I D_IV_IS_Ã_O_D_E_P_R_O_C_E_S_SO_C_R_I_M_E __

DivisA0 de Processo Crime

Seção de Recursos ao STF e ST J

Relação No. 1997.03980 de Publicação (Analitica)

iNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado

Marcio Hofrneister

Pãgin.8 001

Emitido em 23-10-1997

Ordem Processo

001 0049160.9103

Senhor Juiz:

Nos lermos do parecer dc n.o 74 /'.17

anexo c apesar do dispoSlo no CN 6.23.2, que sera modilieado oportunamcnle,
recomcndo a Vossa Excciência, quaudo não houver o pagameult. esponlãuco
da mulla penal pcio réu, adolar o scguinte procedimento:

Ulnfruurrru a inlimaçAfI, nu não efdu:uJu o
I.a~nlllcn'u, •• juiz dclerllliu:lr;\ ;I extraçào -de certidão da
seu.cuç"a (Iue iUl(IÔS a pena de lIIull:l, encaminhando-a ao
l\linislérh! I)úblico Ilara flue este, se ror () C.ISU, (IrOIlWVa, nus
Icrmos dn arl. 164 da Lci de Exccução I'cnal, pcranle o
Itrliprio juizo, li execoçílo do déllilo, 'Iue se processará de
neordo com o riCo eslabelecido na Lei de Execução Fiscal, Lei
n.O 6.IlJlI/llll, com poslerior remessa dos aulns no juízo clvel,
se a peuhora recair e,o hem im,ivel (arl. 165 da LEI')".

vista ao(s) recorrido(s) - para o recorrido oferecer resposta ao recurso do

Ministério Publico Sendo só para {}momento, aproveito a
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nporlunidado pam roitorar a Vessa Excelência meus protestos de estima c
cOI)sidL:wção.

Atenciosamente.

Iles. Oln ,1iz.Sponholl.

Corregedor-Geral da .Justiça

I'Xl11o(a). S r(a ). D R (a ).

.Juiz(a) do Direilo da

A u l< " N ' 4.570/97

I'areeer n.' 74/97

Assuntu: su~ere nova redação :'10 sub-item 6.23.2
do Código de Normas, nos seguintes termos:

"Infrutífera n intimação, ou não efetuado o

pagamento, o juil. determinará a extração de certidão da

sentença que impôs a pena de multa, cncaminhando.a ao

!\linistério Público.para que este, se for o caso, promova, nos

termos do art. 164 da Lei de Execução Penal, perante °
próprio juizo, a execução do débito, que se processará de

acordo com ° rito estabelecido na Lei de Execução Fiscal, Lei

n.' 6.830/80, com posterior remessa dos autos ao juíl.O cível,

se a penhora recair em bem imóvel (art. 165 da LEI')".

Sonhe r Corregedor:

Trata-se de expediente encaminhado pclo Centro de

Apoio Operacional das Promotorias de Execução Penal, no qual

propõo a alteração do item 6.23.2 do Código de Normas, com a

redação dada pelo Provimento n' 07, de 09112/96. E so
dispositivo está assim redigido:

"Infrutífera a intimação, ou não cfetuad o

pagamento, o juiz determinará a extração de cert ~. o
da sentença que impôs a pena de mu ta.

encaminhando-a ao Ministério Púhlico, para .

providências referentes á inscriçün do valor da

Dívida Ativa c para a exccuçüo fiscal
correspondente. "

Alegam os eminentes Procurador c Promotora de

.Justiça, illlegrallles daquele Contro, que a altoração do arl. 51 do

CP. dada pela I.ei 9.268/96, não determina a neeessidado de que o

valor da multa pcnul seja inscrita como dívida aliva em favor da
Fazenda Pública.

1\ qucslào nào c pat:iJica.

Altamiro de Ara"jo I.ima Filho, in "Alterações do

Cútligo Penal c Processual Penal, São Paulo, Eu. lle Direito,
19t)(), púg. 28", por excmplo, leciona que:

"I\. presente alll:raçi}o operada em nossa Icgislaçilo

criminal passa a considerar a muha pccuniâri;J

criminal, efetivamente aplicada c com trânsito em

julgauo, como dh -ilb a ti\-' a (o g rilo ~ meu) ua

Fazcnúa Pühlica, ill<.:iusive no que respeita à

illlcrrupçào c suspl:llsão prescricionais, fato este. por

sinal, a ser ohscrvauo conjuntamcnte com a mutação

t.:ll:tuao,1 nu recJaç.io do artigo 114, especificamcllte

rclaliva à prcscriçãu de talliro de arellaçãu."

Segundo essu linha dc raciot:inio, a c.'\ecuçDu d:l

11lUlt.lnào se n.ll.mais conforme os art. 164 e seguintes da Lei de

I~.'\ccuç;1oI~el.lal~~eve.nd~) scr prolllovid? pela razcnd~ .~I.ic~ c

llJO pelo MUlIsleflo Publlcu, telluo em vista que a maier a sll]clla-
se à Il:gislação trihut:.íria.

Com n':\;Jçãu a essa posição a doutrina tem

llIalli !l:slac.1o varius preocupações. tais COIllO, ljuol Fazcnda
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Pública tornar-se-à a eredora da multa aplicada, se a fedoral ou a
estadual')

Estou, touaviu. illleirUlllenlC ue aeoruo com ,(

propos'çao do Contro de Apoio. O arl. 51, de acordo com:a

alteração estaheloeida pela Lei ~.2('8/96, lieou assim rodigiLo: (

"Ârl. 51. TnmsitmJa cm julgudo, a tlluh;:! Lra

considerada divida de vulor. i:lplicando-se-Ihc\;ls

1}(.lnll<.1S da legislação relativa ti uíviua ativa 1 ua

l-'azcnc.JaPública, inclusive no que COllcerrlC:JS Call~L'i

interruptivas c slIspcllsivus da pn.:scrição. \

Veja.sc. lransitudu em julgauo, a m u lta scr~1

"consiticrau.l dívida de v ilio r" e não divil.la ativa. Dividu de

valor. porque se pretcnuClI realçar o ralu uc quc a ohrig;Jção

ucveria sofrer a inciul:ncia ue eorreçào l1lonetilria.

Na venJauc, o ljllC Icgisli.1dor prelemlcu com a TH IV a

rcuaçilo uo art. 51, t!\} eliminar a possibilidllde ue cOllversào da

pella de lIlultll por pella privutiva. I(li lornur o proccl.limclllo de

cllbrall\'a mais célere e c1ica/_. COIllOo C:aquc.:le previslo na I.ci U .:

F~~~u~':ioFiscal. Só isso.

Porlanto, transitaua elll jlllgac.1o t i sentença. intilllado

o r~ll par:'1 pagamcnlo e 1l;10 scndo realizado estc. II jui/,

delerlllinar;i a cxlmção l.Ie ccrliuão d;J sentença que impC)s a pClla

de Illulta. aCOlllpanhaua UU llcllúnci •.l ou queixa-crimc (( 'i\ i

6.23.2.1), cJlcalllinhanuo-as ao Millisl~rio I1llblico P:.Jrô..lqw.: est.:

promova peranle o próprio jllí/.O. nos tcrmos do <lrt. I (J .I da I.L'ide

I~.'\ecuçiio l>el1<.ll,a e,'\ccll~;1o do ú~bi(o, qm: sc prOCL'SS;lr:.1L I.:

ac.:on.loCOIl1li rilo eSlal1clcciuo 11;1 I.ci ue I:.'\CCllÇ~OFisciJL I,c i li,"

6 .H JO /H O . Se a penhora recair em belll illlú"c1, os uulos dc

execução serão c.:llcamil1hados :10jui/o cível. para prosscguil1lellto
(arl. 165 da 1.1'1').

Note-sc que nesse senliuo c no julgamcnto do agr;:J\.o

em C.'\c.:CU<;;lOn.
ll

IO](J425/1, u" coman.:a de.:SDo Paulo. Vara lk

Exccuçiks Criminais, a lI." Cômara Ou Trihunal de I\lçao~1
Crilllin:11de S;io Paulo, uc.:cidiu que:

'"A Lei !l." ~.268, de IJI104/%, em

nc.:llhUIllI1lOll1elllollIodificou a competência do juil.o

criminul p<lnl proceder a execuç:1o ua sallç;1o

peculliaria. I\. única alteraç:io ue fundo havida di/o

rc.:spc.:ito:i í.luoç;io c..lcnovo rilo procec.1imenlaJ destina

a proporcionar ao J ;slauo-J\c..lmillislrilç:1o, lia hUSCl

ua persc.:cuç;lo criminal. Ullla mais ct.:lcre c cf(,:ti\':l

cohrança ua pcna imposta. uc.:l110lde a razcr o agt:llte
l:ulllprir a retribuiçfio c.:sla\al. /

1\.0 cOllsidemr a multa dí\'ida c/c nl1or/;j

l.ei n,\1 9.2661()(l. akm dL' impossihilit:lr .~lla

cOIl",c.:rs;1oCll1Ctlslúúia carccrúria. quis uil.cr qtJ~ da

est:'1 suje.:it:lÚ :lIualil.:I~:io lllol1ctúria a t~ o SCI! L '1 ~ (I\ 'o

p<lg:lJllenlo, \

() Mil\isl~rio Público continua tendo

atribuição para promover a c.\ecuç;:io da p \':I1 '1

pecuniária imposla elll scntcnça crill1in~!I, sel;tJo

compelente o Juízo U'-l Var~1das Exccucrõl:S Pen<l~\
Crilllinuis".

Porlanlo, Senhor Descl11harg.:..Idor,opino CIl1que se.i~l
acolhida illleir •.tlllcllte ô.I pre.:tcllsfill uo l'Clllro de Apoio

Operacion:.:.1 uus Promolorias ue.: I:xccução Penal, ultcranuo-se
oportunamente o sub-item 6.23.2 do CN, que passará a ter a
seguinte rcuação:

"'nfrutífera a intimação, uu não efeluadu o

pagamentu, o juiz detenninará a extração de certidão da sentença

que impôs a penu UC multa, encaminhando~a ao MinistC:rio

Público para que este, se for o caso, promova, nos termos do art.

164 da Lei de Execução Penal, perante o próprio juizo, a

execuçuo do debito, 4uC sc proccssará ue acoruo tom o rito

estaheleeidu na Lei de Exeeuçüu Fiscal, Lei n.' 6.830/80, com

posterior rcmessa dos autos ao juízo cível, se a penhora recair em
bem imúvel (art. 165 da LEp)".

Como eslá prcvistu uma revls50 do Código ue

Nonnas ao ténnino da gestuo de Vossa Excelência, opino ainda

que sej<l e:,,<pedidodesde logo oficio-circular aos juizes criminais

aconsc.:lhando a auoção do novo procedimcnto.
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opmlunidalk para reiterar a Vossa Excc\êllL:ia Illl:1IS proteslos de cstillla I:

cOllsidel açào.
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Oto L: •

Corregedor-Geral da Justiça

Senhor Desembargador Corregedor:

//

Alguns juizes do Estado do Parami têm encaminhado a
esta Corregedoria - e dai o despacho de fls. 61 de Vossa Excelência
solicitan'io este parecer - cópias de mandado de prisão para serem
distribuidos às demais comarcas do interior e até mesmo ~s
Corregedorias de outros Estados, como no caso destes autos.

Dentre as atribuições da Corregedoria-Geral da Justiça e
do Corregedor-Geral previstas nos arts 21 e 29 do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e 16 e 20 do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não se
insere a de encaminhar mandados de prisão aos juizes dos Estados'

ou aos demais Corregedores do pais.

Na verdade, essa função no Estado do Paraná é
desempenhada pela Delegacia de Vigilàncias e Capturas da Capital, a
qual, segundo um dos considerandos da ordem de Serviço n' 6/97. do
Sr. Delegado Geral do Paraná, "além de suas atribuições
regulamentares, centraliza e controla todas as informações pertinentes
à expedição, cumprimento, revogação e recolhimento de Mandados de
Prisão oriundos das diversas Varas Criminais e Civeis da Capital e do
InteriOl do Estado, e mesmo de outros Estados da Federação".

Portanto, os juizes criminais do Estado devem
encaminhar os mandados de prisão diretamente à Delegacia de
Vigilâncias e Capturas e não esta Corregedoria como alguns vêm

fazendo
Por outro lado, é necessário deixar registrado que uma

cópia do mandado de prisão deve ser encaminhada à Vara de
Execuções Penais (de Curitiba, 1.' Oficio, Londrina ou Maringá) para o
lespectivo registro, nos termos do disposto no sub-item 6.22.25 do CN.

O juizes têm que ter em mente, ainda, que em sendo
relaxada a prisão, todos os mandados devem ser recolhidos. Para
isso, faz-se necessário comunicar não só a DVC como a todos
aqueles órgãos a quem porventura tenham remetido o respectivo

mandado de prisão.

Assim, opino em que, através de oficio-circular, seja
recomendado aos juizes criminais do Estado que encaminhem copias ~
de nandado de prisão à DVC para cumprimento na forma da orden.
de Serviço nO. 6 / 9 7 do Sr. Delegado Geral e à Vara de Execuções
Penais competente, para registro, na forma do sub-Item 6.22.25,11 do

Código de Normas.

É, pois, o parecer que submeto à elevada apre~íacão de

Vossa Excelência.

Curitiba, 25/09/97.

~:~~ERT05RRE~A)
~ ~rdaêl,rregedÓria

1. Aprovo o parecer retro.

2. Proceda-se como nele sugerido.

3. Encaminhem-se cópias do parecer e do oficio-circular

ao Dr. Delegado Geral da Policia Civil do Paraná, para ciência.

4. Após, arquivem-se.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Senhor Jui/.:

l'uriliha, 25 ue setelllhru de 1.997.

Ues. ()to il. S onholl.

Corrc!:cdor-(;cral da .Justiça

Autos nO" 97.4570

Jui/.ta) de Direito da

EXlllll(a). Sr(a). IJR(a).

A,sunlu: recomenda que IIS m:lIllladns de Ilrisãu dcn'lJ1 ser l'lIc:llninh:uJu'i

à \":lnl de Exccu\'ücs I-cuai"" l'umpctcnlc p:ll':l rcgi\lru c :\ Ul"Icg:ll'ia de

\'igil.ll1tia c Capturas da Callital para cumprimelltn e di,trihuiçân às

demais delegacias du interiur du Est:UJIl, hl'1II CUII1U que. em l'lISH de

relaxamento da prisão, esses mesmus sejam intcl!,ralmcnte rcc.:lllhidus.

Rccomcnuo mais LJlICem scndo rdaxaua

,I prisJo, todos os Ill<.llHJauos dC\"l~1llscr rc(olhiúos. oliL:ialH.lo-sc para tanto ú
()Ve c ú lOt.los os órgJos a LJllClI1porvcntura h:nham sido n:mctidos os

rcspcctivos Illalldauos dc prisão.

Nos lenllos do pafCl:Cr lh: 11." 7 ' 5 N 7

allexo. recomendo a Vossa Lxed(:m::ja que clIGlIninhc l:{'lpias til: mandado de

prisJo ú J)V(' para CUlllpriltlClllo lia l(mlla da orJClI1 de Scrvi~o 11".()/97 do Sr.

Iklq'.udo (icral c ú Vara de I:XC":lU/IC<'; I>cnai" l:lllllpl:tl:ntc. para rcgistro. na

lelnlla eJu suh.itclll 6,22.2:'.11 do ('úuigo uc Normas c n<1o ti esta Corrcgcuoria,

L:onlúnnc <Jlgutls juízcs VéUl l'<vcndo.

()r. Cilc. 11." 119/97

I. Aprovo o parecer supra.
2. Tendo em vista que a alteraçãu du C6digo de

Nonl1:Js somente deverá ocorrer por ocasião do término desta

gestão, quando será feita urna revisão geral das normas da

Corregedoria-Geral da Justiça, expeça-se Oficio-Circular aos
juízes criminais do Estado, recomendando a adoção do novo

proccditllcnto.
3. Dê-se ciência ao Centro de Apoio Opcrm:ional das

Promotorias de Execução Penal, encaminhando cópia do parecer

c agradecendo a colaboração.

5. Após, nrquivclll.sc.
Curitiba, 25 de seJiiIllQrode 1997.

. ~-s.

De.l. O T O L V I ' S I 'O N l / O L

C o r r e g e d o r -G e r a l d a J u s t iç a

;. CURITIBA, 5"_ FEIRA, 30/10/1997

É ()parecer s u b - c c n s u r

Curitiba, 25 de se 1 ro de 1997.

Autos 97.47003 Curitiba. 21 dc outubro de 1997.

Parecer n.o 7 5 1 9 7

Assunto:

Oficio Circular nO 1 2 3 /9 7

AsswllO: D a la d e e n lr a d a e m v ig o r d o r t . 1 0 , d a L e i

9.~7, d e 20 d e ~ e v e r e l r o d e 1997, q u e c o n s id e r a

c n m e , e n A o m a Is m e r a c o n t r a v e n ç A o , a p o s s e .

d e t e n ç i í o , p o r t e , e t c . d e a r m a , sem a u t o r i z a ç A o e em
d e s a c o r d o com d e le rm ln a ç a o le g a l o u r e g a /a m e n ta r .

Opina sobre o órgão competente para

distribuir e registrar mandados de prisão no Estado

do Paraná.

Senhor J liiz:

Encaminho a Vossa Excelência cópia do Parecer



Atente-se para este exemplo grosse iro . Um empregador
ba ixa uma norma em sua empresa exig indo que seus funcionários, no
prazo de se is meses, passem a usar crachás persona lizados. No
entanto , somente após do is meses e dezenove d ias é que co loca á
d isposição dos funcionários a máquina que confeccionaria os crachás.
Será que ao cabo dos se is meses in ic ia lm ente previstos o empregador
poderia pun ir os funcionários que não usassem os crachás, se e le
próprio re tardou em mais de do is meses o in ic io do prazo para a
confecção dos ta is d istin tivos?

O mesmo se passa aqu i. O leg is lador d isse: reso lv i
considerar crim e o porte , a detenção, a posse de arma de uso
perm itido sem o reg istro . Para isso, concedo a todos que tiverem
armas nessa cond ição o prazo de se is meses para providenciarem o
reg istro , a partir desta data . Entendo tão necessário esse
proced im ento , que até d ispenso a comprovação da origem da arma.
Mas ve ja bem : após, esse prazo pun ire i quem não reg istrar sua arma.
Ah! mas tem mais um deta lhe: o reg istro deverá ser fe ito de acordo
com o regu lamento , que será ba ixado em breve pe lo Poder Executivo .
O Poder Executivo , entre tanto , demora do is meses e dezenove d ias
para ba ixar o Decre to . Antes do Decre to , por fa lta de regu lamentaçã9<
n inguém pode fazer o reg istro de arma sem comprovação da origem .
Ao cabo dos se is meses poderia , então, haver pun ição daque le Iue
estivesse portando, possu indo, detendo arma sem o reg istro , se ssa
pessoa não concorreu para a inérc ia do Executivo? Poderia aver
pun ição se o prazo de se is meses conced ido pe la le i acabou red zido
para apenas três meses e onze d ias?

Parece-me que não. Na verdade, embora a in terpre t ão
lite ra l possa induzir à fa lsa idé ia de que o art. 10 da Le i 9.437/97 t ia
entrado em vigor em data de 20/08/97, o certo é que u
in terpre tação te leo l6g ica leva fa ta lm ente à conclusão de que o a lud ido
art. 10 só entrará em vigor na data de 08 de novembro próxim o, se is
meses após a ed ição do Decre to 2.222/97, já que o prazo de se is
meses para a confecção do reg istro não pode ser reduzido.

Na p ior das h ipóteses, d ian te da dúvida - e dúvida há -, a
in terpre tação deve ser aque la que mais favoreça o réu, ou se ja , a de
que o art. 10 só entrará mesmo em vigor no d ia 08 de novembro de

Autos 97.68013

Assunto ;

Parecer n .o 73/97

Opina sobre a data de entrada em vigor do art. 10 , da
Le i 9.437, de 20 de fevere iro de 1.997, que considera
c r im e , e n ão m a is m e ra co n tra v en ç ão , a p o s s e ,

detenção, porte , e tc. de arma, sem autorização e em
desacordo com determ inação lega l ou regu lamentar.

Senhor Desembargador Corregedor:
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n
D

73/97, em itido pe lo D r. G ilberto Ferre ira , MM. Ju iz Auxilia r dessa contravenção pena l o fa to de a lguém "trazer consigo arma fora de
Corregedoria .Gera !da Justiça ,que op ina sobrea data de entradaem vigor do casa ou de dependência desta , sem licença da autoridade".

art.. lO , da Le i 9.437, de 20 de fevere irode 1997, que consideracrim e, e não A Lei n .o 9.347/97 ampliando in fin itamente o conteúdo
mais. m era contravenção,a posse, detenção, porte , e tc. de arma, sem desse tipo pena l, considera crim e o fa to de a lguém "possu ir, de ter,
au tonzaçãoe em desacordocom det':T Illlnação lega lou r~gu lamentar. portar, fabricar, adqu irir, a lugar, expor à venda ou fornecer, receber, te r

AproveIto o ense jopara re Ite rar-lhepro testosde em depósito , transportar, ceder, a inda que gra tu itamente , emprestar,

remeter, empregar, m anter sob guarda e ocu lta r arma de fogo, de uso
perm itido , sem a autorização e em desacordo com determ inação lega l
ou regu lamentar".

Antes, para efe itos da contravenção pena l, o reg istro da
arma, a rigor, não era obriga tório . O fa to de guardar arma em casa
sem reg istro era um ind ife rente pena l. Agora , com a nova Le i, não.
Guardar a arma em casa, sem reg istro , é crim e.

Logo, o reg istro da arma é fundamenta l. Tão
fundamenta l, que para sua rea lização fo i d ispensada a comprovação
da origem da arma. Por isso, e ciente de que as pessoas
necessita riam de um prazo razoáve l para se a justarem à nova Le i,
leg is lador estabe leceu o prazo de se is meses para a fe itu ra tJo
reg istro , prorrogáve is por mais se is meses, se fosse o caso (art. 5.° .

Portanto , o prazo de se is meses é um dire ito de odo
aque le que tenha arma em condições de reg istro e , por isso, não ode
ser suprim ido. (

O art. 5.° d iz que esse prazo de se is meses deveria er
contado a partir da data de promulgação da Le i, de modo que o
térm ino do prazo dar-se-ia em 20 de agosto de 1.997, já que a Le i fo
promulgada em 20 de fevere iro de 1.997.

O Decreto que a regu lamentou, todavia , fo i pub licado em
08 de maio de 1.997. Se a Lei, na parte em que se d iscute , tivesse
rea lm ente que entrar em vigor em 20 de agosto de 1.9'17, o prazo para

efe tivação do reg istro teria s ido reduzido em dois meses e dezenove
d ias, de modo que quem quisesse fazer o reg istro de sua arma só teria
o prazo de três meses e onze d ias.

O ra, se a Le i (art. 5.°) de ixou muito c laro que o prazo era
de se is meses para efe tivação do reg istro e para caracterização do
crim e previsto no art. 10 , como reduzir esse prazo para pouco mais de
três meses? Não estaria havendo a i uma manifesta supressão de
d ire itos?

consideraçãoe apreço.

Exce le llliss im oSenhor
DoutorJu iz de D ire ito

o Dr. Ce lso Guisard Thaumaturgo, ins igne Ju iz de
D ire ito da comarca de ~ ln ta Helena, encam inha exped iente a esta
Corregedoria consu ltando "cerca da vigência ou não da Le i 9.437, de
20 de fevere iro de 1.997, que institu i o S istema Naciona l de A rmas e
e levou para a categoria de crim e o porte ilega l de arma.

A preocupação do magistrado não é gra tu ita . É que o
leg is l< !dor - in fe lizm ente - não fo i m uito c laro quanto à data dJ'
vigência da a lud ida le i na pane que d iz respe ito ao crim e de p~e,
posse, detenção, e tc., ilega l de arma. Ve ja-se : O Art. 20 d iz que Le i
entrará em vigor na data de sua pub licação, exceto no tocante a art.

10 , "que entra em vigor após o transcurso do prazo de que trita o
artigo 5.°".

O prazo estabe lecidc no art. 5 .° é o de se is m~es,
"prorrogáve l por igua l periodo, a critt -io do Poder Executivo".

Portanto , a té aqu i dÚ 'idas parecem não existir. m
re lação ao art. 10 a Le i entra em vigor no prazo de se is meses, se n
houver prorrogação por parte do Poder Executivo .

O Poder Executivo , todavia , ao regu lamentar a Le i
a través do Decre to 2.222, de 08 de maio de 1.997, embora não tenha
fe ito qua lquer a lusão à prorrogação do prazo, estabe leceu no art. 9.°
que "Durante o periodo a que se re fere o art. 5 .° da Le i n .o 9.427, de
1997, será conced ido reg istro de arma de fogo de uso perm itido , a inda

não reg istrada, independentemente de lim ites e quantidade e
comprovação de origem ".

E aqu i surg iu a dúvida: o periodo a que se re fere o art.
5 .• é de se is meses. Esses se is meses, entre tanto , contam -se a partir
da pub licação da Le i, 20 de fevere iro de 1.997 ou da ed ição do
Decre to , 08 de maio de 1.9977 Se a partir daque la data , a Le i, no
tocante ao crim e tip ificado no art. 10, te ria entrado em vigor no d ia 20

de agosto de 1.977. Se a partir da ú ltim a, da data de pub licação do
Decre to , o art. 10 só entraria em vigor no d ia 08 de novembro próxim o.

O art. 19, da Le i das Contravenções Pena is considera
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E sta é, no entanto, S enhor D esem bargador C orregedor,

um a opinião pessoal. C om o se trata, todavia, de interpretação de lei,

m atéria essel)cialm ente jurisdicional, a C orregedoria, órgão censor, a
m eu ver, não pode deliberar sobre o assunto. C ada m agistrado, de

acordo com suas convicções, de acordo com sua sensibilidade e de

acordo com as regras de herm enêutica, deverá interpretar a norm a da

m aneira que achar m ais adequada.

O pino, pois, em que este parecer seja encam inhado aos
colegas apenas para ciência, já que a C orregedoria, com o dito, não
pode obviam ente definir em que data realm ente entrou ou entrará em

vigor o art. 10 da Lei 9.437/97.

É o parecer sub-censura.

C uritiba /09/97.

A utos 97.30370

1. A provo O parecer retro.

2. P roceda-se com o nele sugerido.

3. A pós, arquivem -se.

C uritiba, 24/09/97.

O to Luiz

C orregedor-G eral da Ju tiça

Curitiba, 22 de.: uutuluo de /997.

O Jicio C ircular n" 124/97

A ssullto: A preselltação de C arteiras de T rabalho de
fWlcionários contratados pelus Cartórios Cívcis, duralllc

as C orreições/Inspeções.

S enhor Juiz:

Solicito a Vossa Excelência quc oricnte us

Senhores Escrivães tias Varas Civeis para que scjam aprcsclIlaJas as Carteiras

P rolissionais dos fW lcionários contratauos sou a égide da C onsolidação das

Leis do T raballio, por ocasião das visitas de correição e inspeção.

A ntecipadam ente grato, rcnovo-Ihe m inhas

expressões dc consideração e apreço.

~j
~''x./

"-" .

OTO Ll UI'O 11OLZ

C urregedur-G eral da Jésliça

E xcelenlissim o S enhor

D outor Juiz de D ireito

O l1cio C ircular li" 125/97

A ssulItu: I'roihiçãu para que lIIellUI"l'S

sejam colocados sob os cuidados de

terceiros sem autorização judicial

S eohor Juiz:

Tendo cunstatado qlll: 1111:1\{IIL'Sl'"I;lll S I:IIIIII

entregues ou colocados sub os cuidados uc terceiros, l:lllll alq~a)';lu inhJllllal

de que as mães n:1u dispõelll de condições para criú-ias, dUlI êllbsc a VOSS;]

Excelência que lal proccdillu:ulO não deve ser tuleradu.

Não pude c não está qualqlll,'l l"asal ;111101i/iH !"

por si ou interposta pessua, a procurar uu ter sou guarda I:llall\:I uu adulesn'llll'

para atlUl;ão IIU Estado do Paraná, ~CI1l aut.Q.ril.~tç.ll.ujl~dicial. t\ C\lh IC;I\';lll 11•.'

criança em familia substituI a eslrangeira constitui lucdida C \n'IK 'ioll;ll. S(lI Ih..'l 1I•..'

admissívclnu lIludalidade de adoção, cxatamcntc C O lJlOdt.'h.:nllill:t II arlil~tI _~I.

do ECA. O processo de adoção illlemacioll;ll dcvc obedecei, l'um ri~t1I", (I

contido 110Código de Norlllas, da CorrcgcJuria-Ucl.i1 da JlIsli~"a. l.:J11l.:;-"i'lT iall'

de numero IU.2.13, "c". Existem cadastraJos pC lalllt..: ti CFJA. dC/l.:J1a;-.. 11•.

interessados nacionais, em condi~õcs de adotar criall\';Js. IC III!Jlll qU l', lI.:

confollnitlatlc COIIIo dispostu pelo art. 98, do ECA, '1 tiS lIlt!ditlu.\ de pruft'("útl

à criunça e ao adolescente são aplicú.'ei.\' ,\f!1I1I'rt! i/U I ..' 0,\ dirt'ifll\

reconhecidos nesta lei Jorem ameaçados ou .'io/ados ".

Assim, verilicaua essa hipúlesl' l'HI lc!a\",lo ;,

infuJltcs. de illlcuialo se há ele aplicar a I1IcJiela cabível (;IIt. lJS e S l'l~uillksdll

E C A ), m ediante a iIlSlaural,';1o do prm:eJilllcntu caui\"e1 (a1ts. 152, I ).~ l:' I ).1 dI)

E C A )

Na oportunidaJe cm que (;ollH.:o a dl"'h,sí\";I\1 tI...-

Vossa Excelência os recursos técnicos da equipe illtclplUlissillllal da lTJ,\

para U olcrecilllcnto de subsídios sobre o tcma aqui tratado, IC I\ll\U os 1I1l.'lh

prolestos ue elevaua eonsiue"'çâo e a~:& ,~.~J' /\.-

U eS em barga~-L~IZ SI'ONII~H.I.

C orregedor-G eral da Justiça

P residenle da "C E JA "

Excelclltíssimo Senhor

D outor

MM. Juiz de Dircito da Vara da ll1fãncia e da Juvcntude da C O llliJIca de

C uriliba. 23 de outubro ue 1997.

O ficio-C ircular nO127/97 (Protocolo nO32.608195)

A ssunto: Procedimento para expedição de autorização

para realização de exame de DNA, nas ações de
investigação de paternidade em trãm ite nos juizos de

Direito das Comarcas do Estado do Paraná, aos
carentes de recursos financeiros.

S enhor Juiz:

V isando levar a efeito a realização dos exam es

periciais de D N A nas ações de Investigação de paternidade onde figurem
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pedido na Corregedoria;

d)- Os pedidos serão deferidos alternadamente por

Comarca. Naquelas em que existir mais de uma vara' competente para a

matéria também serão expedidas autorizações alternadas;

e)- Em hipótese alguma será autorizada a

realização de exames quando faltar algum dos requisitos aqui

estabelecidos, bem como não protocolado.

Uma vez deferido o pedidb, a Corregedoria

expedirá autorização em duas (02) vias, sendo uma encaminhada a Vossa

Excelência a fim de que sejam notificadas as partes a comparecer ao

laboratório indicado, em data e horário definidos por esse Juizo. A segunda

via será encaminhada á Genélika que fará a comunicação ao laboratório

para proceder a coleta do material destinado ao exame,

Por fim, não podendo esta Corregedoria se eximir

em autorizar a realização dos exames e levando em consideração que são

muitas as ações no Estado, realço, sem embargo do respeito que merece a

liberdade juridica de cada magistrado, que se Vossa Excelência tiver, com

f a prova já produzida, elementos para proferir a ~entef-4;a, não deverá impor

a realização de exames de DNA ou de qualquer outra natureza (RT

6 9 8 '1 5 7 ) .

p ág . 28 DIÁRIO DA JUSTiÇA
como partes pessoas carentes de recursos financeiros, em conformidade

com o convênio firmado entre esta Corregedoria-Geral da Justiça e a

Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Paraná - SEJU, pefo qual

foi delegada a este Orgão a atribuição para controlar e fiscalizar a execução

do respectivo contrato, informo e ~sclareço a Vossa Excelência o seguinle:

A vencedora do procedimento licitatório foi a

empresa Gonétika Análises Citogenéticas e Biologia Molecular S'C

LIda" com sede a Rua Augusto Stellfeld, 1 5 1 6 , Bairro Bigorrilho, Curitiba _

PR

Excelentissimo Senhor

Juiz de Dir~ito da Comarca de

Aproveito a. oportunidade para renovar meu

. protesto de consideração e apreço.

Corregedor-Geral da Justiça

Uma vez recebido o laudo deverá o escrivão.

encaminhar á Corregedoria-Geral, via fone-fax nO (0 4 1 ) 2 5 4 -7 8 5 5 , certidão

informando o . número de pessoas submetidas ao exame e a data do :

. r"-,,,bimento: bem como o tipo de exame reatizado.

Como. estabelecido no convênio, cabe á

Corregedo, '~-Geral a emissão de autorização para a realização do exame, '

lJelll cumo " fiscalização para fins de pagamento á contratada, dai a

necessidade da cc..~idãoantes referida.

Entendendo que esses itens deveriam ser.

esclarecidos a Vossa Exc~'lmcia e, ainda, visando que o procedimento

atenda a número significativ~ de casos, solicito que os pedidos

encaminhados o sejam com observá., ';a dos seguintes requisitos:

a)- O pedido de, ~rá ser feito em conformidade

com modelo previamente estabelecido pela ç"rregedoria, acompanhado

de certidão que conste o prazo em que se encontram paralisados os autos

e o nome das pessoas que se submeterão á coleta;

b)- Serão atendidos, prioritariame"te, os pedidos

cujos autos estejam aguardando o exame por periodo igual 0'1 superior há

cinco (05) anos para prolação da sentença;

" c)- Nos casos que não se enquadrarem ,"10 item.

anterior será levado em conta, tão-somente, .a data de protocolizaç'" do

t
SOLICITACÃO DE EXAME DE nNA

COMARCA DE: VARA:

AÇAO DE: AUTOS N°:

TIPO DE EXAME:

CASO COMPLETO: O CASO DEFICI.ENTE .: O
( - ) In d ic a r n o cam po ob se rv a çA o a s p e sso a s q u e se rão In lim ad a s p a ra 8 re a liz a ç ão d o ex am e

DADOS DAS PARTES A SEREM PERICIADAS: "

Nome: '.

Filiação: .
Data nascimento:
RG. nO

Endereço residencial:

;

Nome:
Filiação:.

. ;Data nascimento:
RG. nO.:

Endereço residencial: ,
:, ,

Nome da criança ou adolescente:
Data nascimento: ;

Endereço residencial:

a ) A com panh a r ' c e r tid lo d . e sc r iv an la lv a ra In fo rm ando o p raZ o em qu e •• en co n tra

p a ra lisad o o fe ito ag u a rd an d o Ju lg a lTM ln to .

b ) M aio re s e sc la re c im en to s D od e rlo se r fe ito s em on c lo an a rtad o .

OBSERVAÇAO:

,
Data: - '- '- '-
Assinatura do Escrivão: ..

Visto do Magistrado: ,
Protocolo Mecânico:
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CORREGEDORIA GERAL DA JUSTiÇA

INSTRUÇÃO N° 02/97

O Excelentissimo Senhor Desembargador OTO
LUIZ SPONHOLZ, Corregedor-Geral da Justiça, no
uso de sua atribuições legais, e tendo em vista o
que dispõe o art. 20, inciso 'XXVI, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,

Considerando o termo de convênio celebrado entre
a Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania • SEJU e a
Corregedoria-Geral da Justiça, visando a realização de exames de
DNA, nas ações de investigação de paternidade em trãmite nos.
Juízos de Direito das Comarcas do Estado do Paraná, ás pessoas;.
carentes de recursos financeiros;

Considerando, ainda, a atribuição delegada á
Corregedoria-Geral da Justiça para controlar e fiscalizar a execução
do contrato de prestação de serviços firmado entre a Secretaria de
Estado e da Cidadania - SEJU e Genétika Análises Citogenéticas e
8iologia Molecular S/C Ltda., bem como para autorizar a realização

dos exames;

I
RESOLVE

Definir regras gerais acerca da autorização para
realização dos exames solicitados, na seguinte forma:

I

I DO PEDIDO E REQUISITOS PARA

AUTORIZAÇÃO DO EXAME

1. O pedido deverá ser feito em conformidade com
modelo previamente estabelecido pela Corregedoria, acompanhado
de certidão que conste o prazo em que se encontram paralisados os
autos e o nome das pessoas que se submeterão á coleta.

2. Serão atendidos, prioritariamente, os pedidos
cujos autos estejam aguardando o exame por período igualou
superior há cinco (05) anos para prolação da sentença.

3. Nos casos que não se enquadrarem no item
anterior será levado em conta, tão-somente, a data de protocolização
do pedido na Corregedoria.

4. Os pedidos serão. deferidos alternadamente por
Comarca. Naquelas em que existir mais de uma vara competente para
a matéria também serão expedidas autorizações alternadas.
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5. Uma vez deferido o pedido, a Corregedoria
expedirá autorização em duas (02) vias, sendo uma encaminhada ao
Juízo de Direito onde houver de ser realizado o exame e a outra á
Genétika Análises Citogenéticas e 8iologia Molecular S/C Ltda.

6. O Juiz de Direito determinará a notificação das
partes para que compareçam, em data e horário por ele definidos. ao
laboratório indicado, a fim de que seja feita a coleta do material para
análise.

7. Em hipótese alguma será autorizada a realiza~~_
de exames quando faltar algum dos requisitos aqui estabelecidos,

bem como não protocolado.

11• TIPOS DE EXAME

Dois são os tipos de exames previstos no contrato:
caso completo e caso deficiente. O exame completo será realizado
na mãe, .filho e no suposto pai; o deficiente ê aquele em que há
ausência de uma das partes (mãe ou pai), devendo ser feita coleta de
material em parentes (p. ex. ascendentes).

111- DA COLETA DO MATERIAL, REMESSA DO
LAUDO E COMUNICAÇÃO À CORREGEDORIA

1. A coleta do material para análise será feita por
um dos peritos assistentes do laboratório, conforme relação
apresentada á Corregedoria-Geral da Justiça, com posterior remessel
á Genétika para a realização dos exames.

2. Elaborado o laudo a empresa Genétika o enviará
ao respectivo Juízo de Direito, em três (03) vias,-destinando-se uma á
cada parte e a terceira para juntada aos autos.

3. Entregue o laudo em cartório, o escrivão
encaminhará, imediatamente, á Corregedoria-Geral via fone-fax na
(041)-254-7855, certidão informando o número de pessoas
submetidas ao exame e a data do recebimento, bem como o tipo de
exame realizado.

4. Todo o procedimento tramitará perante a Divisão
Administrativa do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça.

Esta Instrução entrará em vigor na data de sua

publicação,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

cU:i::~E:&.
Corregedor-Geral da Justiça
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o Juiz Presidente do Tribunal' de: A lçada do

Estado do Paraná. usando das atrib lliçôes tllle lhe

são conferidas íJO r lei. ~ -tc~ ldo e;I.1 vista~ l conlido

no protocolado sob 11. 89320/97. fesolv~ :

DESIGNAR

C U R I T I B A , 5 a_ F E I R A , 3 0 / 1 0 / 1 9 9 7

I TRIBUNAL DE ALÇADA

J ATOS DA PRESIDÊNCIA

D I Á R I O D A J U S T i Ç A

I

I

PORTARIA N . J 16/97

pág.31

o Juiz Presidente do Tribunal de A lçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e lendo em vista o contido

no protocolado sob n. 86550/97. resolve:

PORTARIA N .JI4/97

Joio Roberto K eik . m atricula n . 5316. Agente de Conscrvaçào nivel U - . t . do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal.. para substitu ir ,Iu lio César

Lack. nas funções de chefe da Seção de Reprodução de Docum cntos. da !> ivis,jo

de Adm inistração e Pessoal, do D epartam ento Adm inistrativu .' duréllltC tl perhujo

de afastam ento do titu lar. ::

Curitiba. 23 de outubro de 1997 .

DESIGNAR

Júlio C tsar L .ack . matrícula 11. 267, Técnico Judiciário nível D -l. do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste T ribunal, para substitu ir A lviD a Rosa de Azevedo

Mar.io i. nas funções de chefe da D ivisão de Protocolo e A rquivo, do

Departam ento Adm inistrativo , durante o período de afastam ento da titu lar.

Curitiba. 23 de outubro de 1997.

Ja (lIJ Dragatlít:s~ le

PORTARIA 1'1 .315197

o Juiz Presidente do Tribunal de A lçada lIo

Estado do Parana. lIsando das alribuiçôcs que lhe

são conferidas por lei. c lendo em visla () contido

no Jlro tocolado sob 11. 89482/97. resolve:

ASSEGURAR

, 1 0 Ex,l:.ekI11íssil1 lo ( ) ( ) U h l l ' I d ( ' \ : : t l l B :ltist:1 l.oP(,5 . Ju iz desle T rihulI< l1 . () d ireito dI:

t1~ufnm oportll.n< lln l:n lC 90 (lIo .v~ l1la) d ias de Ikença cspeçial a que faz jus. PO I

nao havei se alast~do du eXCrl:IC IO de suas funções. 110 qliinqlicllio comprccndido

c.lllfe lJ de fe.vereuo de 1992 e 17 de agosto de 1996. antecipado elll v irtude da

contagem efetivada pela I)ortaria n . 1637/92 - TJ.

Curitiba, 23 de outubro de 1997.

Ja r am os ra2a ,

eside te
. ' .

SECRETARIA
I

ORDEM DE SERV iÇO N . ~72/97

o Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usaildo das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo eIT r vist.a o conlidu no

protocolado sob n. 86550/97. resolve:

CONCEDER

a A lvina Rosa de Azevedo M artin i. m atrícula n . 5032. O ficial Judiciario nin :1

D - 6 , do Quadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal. 15 (llu in l.c) d ias de

licença para tratam ento de saúde, a partir do últim o dia 6 , co~n base 1 1 0 arti!-!.O

221. parágrafo 2". da Lei Estadual l i . 6174170.

Curitiba, 23 de outubro de t997.

O R 11 E 1\1 11 I: S F . I{ V I ç O 1'1 .473/97

o Secretario do Tribunal de A lçada do I:stado do

Parana. usando das atribuiçõcs quc Ihl' sào

conferidas por lei c lcndu em vista o contido 1 1 0

proto locado sob 11. 8lJJ20/97, rcsolve:

CONCEDER

a Júlio César lack , m atricula n . 267. Técnico Judiciário nível D -I. do Quadro

de Pessoal da Secretaria destc T ribunal. 31 (trin ta e um ) dias restantes de liccnçfl

especial, assegurados pela O rdem dc Serviço n. 284/97. relativa ao qüinqiiênio

compreendido entre 3 de fevereiro de 1986 c 2 de fevereiro de 1991. a partir do

próxim o dia 14. com base no artigo 247, paragrafo único , da Lei Estadual n .

6174170.

Roberto PO rtu28

Secretário
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D EPA RTA M EN TO JU D ICIÁ RIO I
DIVISÃO DE PROCESSO CÍVEL I

SECA0 DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

ANTONIO CLARET DE REZENDE
ANTONIO LEAL AZEVEDO 3UNIOR
ASSIS CORREA
AUGUSTO PRDLIK

AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER

TRIBUNAL DE ALCADA
DEPARTAMENTO 3UDICIARI0

DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

CRISTIANNE GANEM KISNER
DAN IEL DE CARVALHO
DANIEL HACHEM

DANIELLE ROSA FERREIRA DA COSTA
EDER ROI1EL

ELIONORA ~[ TAKESHIRO
ELIZETE SANDRA SIMOES DOS AN30S
ESTEVAO RUCHINSKI
EVERALDO BUGHI
FABIO LUIZ FRANCO

FABIOLA POLATT[ CORDEIRO
FAURLLlM NAREZ I

FRANCISCO LUIZ MACCIRE
GERALDO MARTINS FERREIRA
GERMANo ALBERTO DRESCH FILHO
GILI'lARI<UHN

HELDER MARTINEZ DAL COL
HERMINDO DUARTE FILHO
HUMBERTO 3ARDIM MACHADO

HYPER IDES ZANELLO NETO
ISABEL CRISTINA MARQUES
ITAMAR NOENKOETTER

3AIRO ANTON[O GONCALVES FILHO
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o R D E M D E S E R V I ç O N . 4 74 /9 7

o Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em visla o contido 110

protocolado sob n. 87221 /9 7 . resolve:

ASSEG UR AR

Curiliba, 23.de outubro de 1997.

O R D E M D E S E R V I ç O N . 4 75 /9 7

o Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná. usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. c tendo em vista o contido no

protocolado sob 11. 87220/97. resolve:

Curitiba, 23 de outubro de 1997 .

3no .

ASSEG UR AR

a Marina Santos Massapust, matrícula 11. 313, Técnico Judiciário nível (aS, do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. 90 (noventa) dias de licença

especial a que faz jus. por não haver se afastado do exercicio de suas funções no

<)üinqüênio compreendido entre 16 de outubro de 1992 e 15 de outubro do corrente

Rob••.•o Porl ai

Secrelário

ASSEG UR AR

ClIriliba,.l3 de outubro dc 1997 .

o Secretário do Tribunal de A lçada do Estado do

Paraná, usando das alribuições que lhe são

conferidas por lei. e tendo em visla o contido no

protocolado sob 11. 87989 /9 7 . resolve:

O R D E 1 \I I) E S E R V I ç O N . 4 76 /9 7
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a Silvana Bubiniaki Araújo, matrícula 11. 306. Técnico Judiciário nível C-8. do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. 90 (noventa) dias de licença

especial a que faz jus. por não haver se afastado do exercicio de suas funções no

tlüinqüênio compreendido entre 24 de setembro de 1992 e 23 de setembro do

corrente ano.

8 Frandsco Xavier, matricula n. 5079. Oficial Judiciário nível D .3. do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal. 90 (noventa) dias de licença especial a que faz

jus, por não haver se afaslado do exercício de suas funções 110 tliiinqüênio

compreendido entre 19 de março de 1994 e 20 de selembro do corrente ano.

antecipado em virtude da conlagem efetivada pela Porlétria I l. 343/95.
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